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RESUMO 

 
 
A agricultura no Brasil tornou-se um setor sinônimo de produtividade, 

contudo essa não era a realidade até meados da década de 80, quando o país 

importava alimentos. Fatores como: desenvolvimento de tecnologia agrícola adaptada 

às necessidades; subsídio ao crédito rural; estabilidade macroeconômica; abertura 

comercial, contribuíram para o aumento da produtividade. Parte desses fatores só 

foram alcançados graças a união dos agricultores com instituições de pesquisas, 

como EMBRAPA e universidades e instituições de organização produtiva, como 

cooperativas e empresas privadas de colonização. 

Dentro desse cenário, as cooperativas, tiveram papel de destaque, por 

serem instituições que contribuem para diminuir as falhas de mercado, disseminar 

tecnologia, integrando diversos agentes do setor agrícola, criando uma infraestrutura 

social e tornando o ambiente econômico mais favorável aos negócios. Assim o 

objetivo geral deste estudo é avaliar a existência de uma relação entre a presença de 

cooperativas e o Produto Interno Bruto (PIB) geral e Agrícola dos municípios 

A partir dos dados disponíveis do Censo Agrícola 2006, o trabalho explora 

a metodologia de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), com os dados organizados 

em cross-section, explorando as possibilidades existentes, sendo a função logarítmica 

a que melhor se adapta ao modelo. 

Os dados empíricos transformados em regressões logarítmica, indica um 

resultado diferente do esperado e do discutido pela teoria econômica. 

 

Palavras-Chave: Agricultura, Cooperativismo, Crescimento Econômico e 

Infraestrutura Social. 

  



ABSTRACT 

 
 
The agriculture in Brazil became a sector known by it productivity, but this 

was not the reality until 1980, when the country had to import food. Several factors 

helped to increase the productivity, they were: development of agriculture technology 

adapted to the Brazilian necessities, rural subsidy for credit, macroeconomic stability, 

commercial opening. Some of those factors were achieved thanks to the union 

between agricultures and research institutions, such as EMBRAPA, universities and 

institutions of productive organization, such as cooperatives and private companies of 

colonization. 

Under this scenery the cooperatives had an important contribution because 

they helped reduce market failures, spread technology, integrate agents from 

agricultural sector, create social infrastructure and make the economic environment 

more propitious for business. The objective of this paper is evaluate if there is a relation 

between the presence of cooperatives and a higher GDP (Gross Domestic Product) 

and Agricultural’s GDP from the counties 

This paper uses the data available on the “Censo Agrícola 2006” applied to 

Ordinary Least Squares (OLS) methodology. Using the data organized in cross-section 

and exploring the possibilities, the function that was better adapted was the 

logarithmic. 

The empiric data applied into a logarithmic regression suggests a different 

result than the expected from mainstream economic theory. 

 

Key Word: Agriculture, Cooperatives, Economic Growth and Social Infrastructure. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

1.1 Contextualização 

 
 
O crescimento econômico do Brasil possui forte relação com a agricultura 

e o agronegócio. A história do país foi marcada por ciclos de monocultura que 

contribuíram para o atual estágio econômico. Como explicado pelo autor Celso 

Furtado em Formação Econômica do Brasil:  

 
 
O início da ocupação econômica do território brasileiro é em boa 
medida uma consequência da pressão política exercida sobre Portugal 
e Espanha pelas demais nações europeias. [...] Coube a Portugal a 
tarefa de encontrar uma forma de utilização econômica das terras 
americanas que não fosse a fácil extração de metais preciosos. 
Somente assim seria possível cobrir os gastos de defesa dessas 
terras. [...] Das medidas políticas que então foram tomadas resultou o 
início da exploração agrícola das terras brasileiras acontecimento de 
enorme importância na história americana [...] (FURTADO, 2005, p 16) 
 
 

O Brasil passou por dois grandes ciclos de monocultura, o primeiro 

conduzido pelos portugueses como estratégia de colonização, se concentrou 

principalmente no Nordeste, tendo como características grandes extensões de terra e 

mão de obra escrava. Alguns fatores foram decisivos para tal escolha, como: 

experiência prévia com a plantação em escala da cana-de-açúcar nas ilhas do 

Atlântico; a contribuição dos holandeses para a distribuição e expansão do mercado 

açucareiro além de que há indícios que os mesmos também financiaram a produção 

e a importação de mão de obra escrava para o Brasil, bem como o potencial lucrativo 

dos produtos originados da cana. 

No século XVII a economia açucareira começa a entrar em declínio, em 

grande parte pela expulsão dos holandeses do Brasil. Neste período de decadência 

da cana-de-açúcar, descobre-se ouro em Minas Gerais, ciclo que se estende ao longo 

do século XVII. 

Depois de um século de exploração, as minas de ouro demonstram seu 

esgotamento. Mas no começo do século XIX surge um produto novo que se tornou a 

fonte de riqueza dos próximos anos: o café. 
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No primeiro decênio da independência o café já contribuí dezoito por 
cento do valor das exportações do Brasil, colocando-se em terceiro 
lugar depois do açúcar e do algodão. E nos dois decênios seguintes 
já passa para primeiro lugar, representando mais de quarenta por 
cento do valor das exportações. (FURTADO, 2005, p115) 

 
 

O segundo ciclo de monocultura que se inicia no país se distingue do 

primeiro por alguns fatores, primeiramente pela transição do regime político. Durante 

a economia açucareira o Brasil respondia para Portugal como colônia, já na economia 

do café, o Brasil passou por um processo de transição, no início desse ciclo a coroa 

portuguesa havia se instalado no Brasil, passando mais tarde por um processo de 

independência liderado por Dom Pedro I, filho do então rei de Portugal Dom João IV 

que instala no país uma monarquia.  

Outra mudança entre os períodos foi alteração da região hegemônica. 

Antes, quando o produto principal era o açúcar o cultivo era concentrado no Nordeste, 

mas com a chegada do café, o centro econômico e de produção passa a ser o 

Sudeste, principalmente os estados do Rio de Janeiro e São Paulo.  

Em relação a mão de obra nas fazendas de café, de início, também se 

adotou o regime de mão de obra escrava, porém, devido a pressões estrangeiras para 

o término da escravidão, houve uma redução da oferta e o aumento nos preços dos 

mesmos sendo necessário encontrar uma alternativa.  

Como alternativa ao problema, o governo brasileiro começou a incentivar a 

vinda de europeus para o Brasil, de certo, muitos italianos que estavam insatisfeitos 

com os conflitos originários da unificação política da Itália encontraram no Brasil uma 

oportunidade. No total cerca de 803 mil imigrantes se estabeleceram no Brasil até o 

final do século XIX, sendo 577 mil advindos da Itália. (Furtado, 2005) 

Como o açúcar, o café também passou por seu auge e teve o seu declínio. 

Principalmente por causa da crise de 1929 que assolou os Estados Unidos da América 

(EUA), principal importador do café brasileiro da época. Além disso, o governo 

começou a tomar medidas que se tornaram insustentáveis como a compra da 

produção excedente de café para manipulação do preço no mercado, terminando com 

os ciclos de monocultura agrícola no Brasil. 
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1.2 Problema e sua Importância 

 
 
Com o fim do ciclo do café em 1930 e até 1980 a agricultura brasileira foi 

marcada pela baixa produtividade, mesmo possuindo fatores de produção propensos 

à atividade agrícola, como grandes extensões de terra, recursos hídricos e um clima 

tropical. Sendo que nesse período houve a necessidade de ajuda internacional, via 

importações, para obtenção de alimentos. 

Após a década de 1980 o país não apenas conseguiu atingir a segurança 

alimentar, mas também se transformou no terceiro maior exportador de alimentos do 

mundo, abocanhando 5,7% do mercado global, abaixo apenas dos EUA 11% e a 

Europa com 41%, de acordo com os dados publicados pela FAO. 

 

 

Gráfico 1: Trade Commodities do Brasil 
Fonte FAO: http://www.fao.org/faostat/en/#data/TI/metadata 
Nota: elaboração própria 
(1) Dados referente aso valores negociados no, valores não deflacionados 
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proporcionando mais de uma safra por ano, visto que a ausência de baixas 

temperaturas permite o manuseio da terra durante todo o ano. 

Contudo há aspectos negativos, uma vez que temperaturas elevadas junto 

com a alta umidade fazem com que decomposição agrícola seja muito rápida, não 

dando tempo para fixação de nutrientes e nitrogênio no solo. Aliado a isso, a rica 

biodiversidade gera uma elevada pressão de pragas e parasitas durante todo o ano. 

Diferente do que acontece em áreas temperadas, onde o inverno gelado elimina a 

maioria dos parasitas e pragas, e ajuda o solo na absorção dos nutrientes (CHADDAD 

2017) 

O fato do meio ambiente ser mais hostil, devido à rica biodiversidade, aliado 

a um solo que muitas vezes não é de tão boa qualidade, faz com que os países das 

Zonas Tropicais, apesar de terem muitos recursos naturais, possuam uma renda 

agrícola per capita mais baixa, comparativamente a outros países, enquanto as 

regiões temperadas são, em geral, de maior renda per capita (CHADDAD 2017).  

 
 
Como resultado, a produtividade é consideravelmente maior nas 
Zonas Temperadas do que nas regiões tropicais para a maiorias dos 
cultivos de alimentos básicos. As economias das zonas temperadas 
são exportadoras de alimentos, enquanto as da zona tropical são 
importadoras. Infelizmente, grande parte das tecnologias agrícolas 
utilizadas nas zonas temperadas é inadequada para as áreas tropicais 
por serem ecologicamente específicas e não se disseminarem com 
facilidade entre zonas ecológicas”. (CHADDAD, 2017, p. 21) 
 
 

Ao comparar a produção agrícola entre as regiões geopolíticas do Brasil 

observa-se algo que parece confirmar a citação acima, há disparidades de produção 

e desenvolvimento agropecuário entre as regiões.  

As regiões que se encontram principalmente na área dos trópicos, que 

representa a maior parte do território brasileiro como: Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

apresentam características de desenvolvimento, produção e renda per capita menores 

que os das regiões Sul e Sudeste 

A Tabela 1 evidencia a relação citada acima, analisando a remuneração do 

fator de produção (terra). Percebe-se que as regiões Sudeste e Sul apresentam maior 

renda média por hectare cultivado. 

As informações apresentadas na tabela 1 sugerem que apenas os fatores 

de produção naturais propensos para o desenvolvimento agrícola, área de terra 
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produtiva, não garantem um setor agrícola dinâmico e competitivo, com elevada 

produtividade.  

Tabela 1 – Área Cultivada e Renda Média Agrícola das Regiões Brasileira – 2006 

 

Regiões Estabelec.
Área 

Cultivada (ha)
Área Cult. 

Méd
Renda em Mil 

R$
Renda 

Méd

Renda/ 
Área 

Cultivada 
(ha/1000)

N 475.778      55.535.764     117            7.759.807       16.310      0,29           
NE 2.454.060   76.074.411     31              24.493.824     9.981         0,13           
SU 922.097      54.937.773     60              47.947.658     51.998      0,95           
S 1.006.203   41.781.003     42              38.081.152     37.846      0,91           
CO 317.498      105.351.087  332            27.118.736     85.414      0,81           
Brasil 5.175.636   333.680.037  64              145.401.177  28.093      0,08            
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor.  

 

O Brasil conseguiu contornar as dificuldades impostas pela baixa 

produtividade dos solos e a agressividade das pragas e parasitas, tornando-se um 

dos maiores exportadores de produtos agrícolas do mundo, contornando as barreiras 

comerciais para produtos agrícolas, uma das maiores do mundo. 

O agronegócio brasileiro conseguiu se tornar um dos mais competitivos, 

principalmente devido aos seguintes fatores: 

1. Desenvolvimento de tecnologia agrícola adaptada às necessidades 

de clima, pragas e parasitas;  

2. Subsídio ao crédito rural;  

3. Estabilidade macroeconômica;  

4. Abertura comercial, expondo os nossos produtores ao mercado 

internacional.  

A produtividade é resultado desses fatores combinados ao 

empreendedorismo do agricultor e organização das cadeias de valor (CHADDAD 

2017). 

No Brasil a estratégia de unir os elementos organizadores das cadeias de 

valores: cooperativas, empresas de agronegócios, com as instituições de pesquisa, 

como a EMBRAPA por exemplo, foram de suma importância para o desenvolvimento 

e transferência de tecnologia. Assim os elementos organizadores deram acesso ao 

crédito agrícola e conseguiu de forma eficiente conectar o mercado doméstico e o 
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internacional, além de integrar o setor verticalmente, originando as agroindústrias, e 

empresas de colonização privada (CHADDAD 2017). 

As empresas de agronegócios e empresas de colonização privada, são 

instituições que surgem com objetivo bem claro que é de maximizar o lucro, aos seus 

acionistas e/ou proprietário (s). 

A formação das cooperativas parte de uma inciativa coletiva que visa 

reduzir falhas de mercado, como o poder de determinação de preços por fornecedores 

de insumos e compradores do produto agrícola, além de ser uma instituição que 

fomenta o desenvolvimento de conhecimento e habilidades aos seus membros e 

desenvolvendo a criação e aplicação de tecnologia e técnicas inovadoras na produção 

agrícola  

Desse modo, o presente trabalho propõe-se a investigar algumas questões 

relevantes no que tange o papel das cooperativas no desenvolvimento do agronegócio 

brasileiro, como: será que os potenciais benefícios das cooperativas são extrapolados 

para além dos cooperados, influenciando no crescimento econômico e na renda dos 

municípios onde estas estão presentes? Existe diferença de renda per capita em geral 

ou na agropecuária, entre os municípios com cooperativas e sem cooperativas? O 

estado no qual o município e a cooperativa estão localizados pode influenciar na 

maximização dos benefícios? 

 
 

1.3 Objetivos 

 
 
O objetivo do presente trabalho é avaliar a relação entre o PIB geral e 

agrícola dos municípios e a presença de cooperativas agrícolas nos mesmos, de 

forma a verificar se esses agentes econômicos aumentam o produto e 

consequentemente a renda dos municípios, onde estão presentes. Esse objetivo será 

investigado pela comparação da renda entre os municípios com cooperativas 

agrícolas e sem cooperativas, utilizando técnicas econométricas para testar as 

diferenças de renda.  

A próxima seção deste estudo traz uma revisão de literatura sobre o 

cooperativismo, contextualizando sua filosofia e o seu desenvolvimento no Brasil, 

discutindo como a sua presença pode influenciar o mercado e os motivos que 

desencadeiam a sua criação. A terceira seção abrangerá teorias sobre crescimento 
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econômico, discutindo sobre aos fatores que levam ao crescimento e motivos de 

diferenças de crescimento entre os países. A quarta seção apresenta a metodologia 

aplicada, bem como descreve os dados dos censos agrícola e municipal utilizados. 

Os resultados são apresentados e discutidos na quinta seção. A seção final apresenta 

considerações finais e a conclusão do trabalho. 
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2 COOPERATIVISMO AGRÍCOLA. 

 
 
A estrutura organizacional cooperativista é diferente da usualmente 

exposta pela literatura econômica. A economia foca sua análise nas empresas 

privadas, onde há um proprietário(s) e/ou acionista(s) e o objetivo da empresa é 

maximizar o lucro e dar o maior retorno possível aos seus investidores. Já as 

cooperativas diferem de uma empresa privada convencional, uma vez que, sua 

estrutura organizacional de propriedade, não é clara. 

O que define como proprietário de uma firma são dois direitos, que uma 

pessoa ou um grupo de pessoas, possuem que são: o direito de controle e tomada 

decisão e o direito de apropriação dos lucros. 

 
 
“Os proprietários de uma firma – como termo sendo usualmente 
usado, e que nós usaremos aqui – são pessoas que possuem dois 
direitos: o direito de controlar a firma e o direito de se apropriar do lucro 
líquido. Há incentivos óbvios por deixar esses dois direitos na mão do 
mesmo: se quem controla a firma não tiver o direito ao lucro, haverá 
pouco incentivo para maximizar o lucro e consequemente poderá gerir 
de maneira ineficiente ”. (HANSMANN 2006, p.7, tradução nossa). 
 
 

Enquanto em uma cooperativa, os proprietários possuem uma relação 

transacional com a institucional, ou como fornecedor ou como consumidor, sendo que 

m geral a gestão é feita de maneira democrática e direta, por exemplo os votos e os 

lucros são distribuídos aos membros de acordo com o fornecimento de cada um 

(HANSMANN 2006) 

E parte dessa diferenciação de estruturação organizacional se deve aos 

princípios cooperativos de Rochdale, que são: divisão dos lucros líquidos; controle 

democrático, um membro/ um voto; retorno limitado por ação; limitação do número de 

ações por membro; aberto a novos membros; comercialização com base em dinheiro; 

educação dos membros; neutralidade política e religiosa; não assumir riscos; produtos 

vendidos a preços de varejo regulares, com descontos de margens líquidas para 

membros, em vez de preços de varejo com desconto 

Essa estrutura organizacional múltipla e heterogênea cria vários desafios 

para as cooperativas. Novkovic (2008) faz uma revisão desses problemas, citando 

diversos autores: 
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Uma série de problemas surge da propriedade de trabalho e grande 
parte dela está documentada na literatura. Há o “problema do 
horizonte” (Furubotn and Pejovich, 1970, Porter and Scully, 1987, e 
outros) o resultado é o baixo investimento nas cooperativas (Vanek 
1970). O problema do horizonte surge quando os membros 
reivindicam valores investidos em ativos, tornando o tempo de vida 
mais curta do bem, desse modo os membros não têm incentivos para 
investir na sua cooperativa, uma vez que não podem retirar o valor 
integral no momento da partida. O problema do agente principal 
resulta na separação entre propriedade e formas de controle da 
empresa (Rees, 1985; Milgrom and Roberts, 1992). Em cooperativas, 
os problemas dos agentes estão potencialmente presentes ente os 
membros e os gestores da empresa (Cook 1994). Os gestores 
possuem objetivos diferentes dos membros que controlam a 
cooperativa. O problema do “free rider” devido a propriedade conjunta 
dos ativos (Sen, 1996) colapsa as cooperativas, visto que os membros 
não assumem o custo total de suas ações. Há ainda questões de 
governança causado pela natureza democrática das organizações 
gerado pela falta de expertise do Conselho (Cook 1994), e a 
estabilidade e viabilidade quando os cooperados contratam não-
membros (Bem Ner, 1984). Todos os problemas permitem a 
marginalização da cooperativa (Hansman 1996). (NOVKOVIC 2008, 
p.2168 e 2169, tradução nossa) 
 
 

As cooperativas modernas praticamente não seguem mais os princípios de 

Rochdale por serem enviáveis operacionalmente, tornando esse modelo não 

competitivo, basicamente a cooperativa tem três características essenciais: serviços 

a preços de custos para os membros; controle democrático aos seus membros e 

retorno limitado ao capital (STAATZ, 1987). 

Essas características fazem com que o cooperado e a cooperativa 

desenvolva um comportamento, distinto do notados nas empresas privadas, porque o 

acionista (cooperado) é o maior usuário dos serviços das cooperativas, fazendo com 

que os benefícios como cooperados seja maior do que de acionista e a governança 

da instituição é estruturada de maneira democrática, (STAATZ, 1987) 

Staatz (1987) elencou 12 características de uma cooperativa que são 

distintos de IOFs: 

1. Escopo de otimização do corpo diretivo da cooperativa: muitas vezes os 

dirigentes preferem maximizar seus lucros como fazendeiro, o que vai contra os 

interesses da cooperativa, o que pode levar a problemas de preço (preços 

diferenciados pago a cooperados), gestão financeira (sacrificar o fluxo de caixa para 

o pagamento de dividendos) estratégia (foco em atividades suporte e próximas dos 

seus membros). 
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2. Problemas de interesse e distribuição de lucro: Enquanto para uma IOF 

(Investor Oriented Firm – Empresa Orientada ao Investidor), o que interessa é o lucro 

final, as cooperativas são mais orientadas aos preços pagos, serviços prestados, do 

que a lucratividade em si. Como as IOF são orientadas ao lucro elas possuem maior 

habilidade em corte de gastos e gestão de custos, tornando mais competitiva. 

3. Limitação de Investimento: IOFs conseguem capitar investimento de 

maneira mais ágil, como vendendo ações ao público em geral, enquanto cooperativas 

pode aumentar seu capital, convencendo os membros a aumentar o capital ou 

atraindo novos associados. 

4. Aversão ao Risco: as cooperativas investem em agronegócio, visto que 

seu capital depende do investimento dos fazendeiros e raramente eles diversificam 

seus portfolios. 

5. Melhor informação sobre processos e especificação de produtos: como 

os usuários dos serviços e produtos são os proprietários da instituição eles estão mais 

propensos a fornecer informações mais detalhadas, o que contribui para diminuir o 

custo de fornecimento, o custo de desenvolvimento entre outros 

6. Maior lealdade dos cooperados: diferentemente de uma IOF, se o 

resultado no curto prazo não for satisfatório, os investidores migram seus recursos 

para outras empresas, em cooperativas os membros visam mais o médio e longo 

prazo, isso porque a instituição trabalha para resolver problemas dele como 

fazendeiro, assim ele desconta os benefícios de fazendeiro do retorno como 

proprietário. 

7. Pressão na Gestão: Os cooperados muitas vezes exercem pressão para 

haver serviços agregados que podem ir contramão dos interesses da cooperativa 

como instituição, algo que não acontece nas IOF 

8. Tendência de baixo financiamento: as cooperativas não pagam 

dividendos para os investimentos feitos, desse modo não há incentivo por parte dos 

membros em aumentar seus investimentos, eles farão apenas o necessário para se 

manter sócios. 

9. Ausência de mercado secundário de títulos: como não são 

transacionáveis o direito de propriedade dos cooperados, não há liquidez e não há 

valorização dos títulos, assim sendo os cooperados se beneficiam via patronagem da 

cooperativa, isso gera o problema de horizonte, uma vez que os cooperados tendem 

a sacrificar o fluxo de caixa com o pagamento de dividendos, ou diminuindo a vida útil 
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de maquinas e equipamentos e aumentando o pagamento do prêmio sobre esses, e 

por último através da liquidação parcial dos ativos. 

10. A natureza dos proprietários em uma cooperativa: O capital social 

cooperativo nada mais é do que dívidas rotativas, o que implica que não existe um 

verdadeiro patrimônio acionário na organização e levanta a questão de quem 

realmente é dono da cooperativa. É verdade que, exceto para as reservas não 

alocadas, as cooperativas raramente têm patrimônio líquido; conseqüentemente, a 

reivindicação de propriedade de um acionista cooperativo difere de várias maneiras 

da de um acionista ou de um acionista de um IOF 

11. Limites na votação com base no capital investido: atrelar o poder de 

voto na cooperativa com base no capital investido, preveni a concentração de poder, 

contudo isso gera um problema potencialmente maior que é o poder de decisão do 

corpo diretivo, uma vez que eles dependem de reeleições, isso faz com que as 

decisões de investimento sejam tomadas de forma mais alinhada com aqueles que 

tem maior poder de decisão. 

 
 
“A necessidade de construir coalisões para tomada de decisão 
aumenta os custos de transações, sendo muito maior que os da IOF. 
Como resultado as cooperativas possuem menor agilidade para 
aproveitar oportunidades de mercado” (STAATZ 1987, p.51, tradução 
nossa). 
 
 

12. Limitação do conselho diretivo: os membros de uma cooperativa 

agrícola são os usuários dos serviços da empresa e eles trazem duas preocupações, 

que são: a preocupação de proprietário da cooperativa e a preocupação de usuário 

dos serviços. Assim de um lado os diretores se preocupam com a lucratividade do 

investimento e por outro com a qualidade dos serviços prestados, preços praticados 

o que muitas vezes afeta a lucratividade. Como os gestores possuem uma visão de 

usuários eles possuem uma visão mais focada na complexidade da operação 

deixando de lado outros pontos como mercado, produção, marketing e vendas.  

Os comportamentos elencados por Staatz, não quer dizer que cooperativas 

são instituições piores que IOFs, elas possuem pontos positivos e negativos e cabe 

aos gestores e aos fundadores se atentarem aos desafios que essa instituição 

apresenta. 
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“Algumas diferenças entre o comportamento pode ser mais benéfico 
para as cooperativas e aos seus membros enquanto outros dificultam 
sua performance. Por exemplo o fluxo de informação entre os usuários 
é melhor em um cooperativa do que em IOFs, o que pode levar as 
cooperativas serem mais responsáveis com as necessidades dos 
fazendeiros. De outro lado, o capital cooperativo possui menor 
mobilidade do que a IOF e pode haver sérios problemas no retorno de 
longo prazo dos acionistas cooperados. Como resultado dessas 
diferenças, os papéis e o comportamento dos gerentes e membros da 
diretoria da cooperativa podem variar significativamente em relação 
aos de suas contrapartes da IOF” (STAATZ 1987, p.53, tradução 
nossa). 
 
 

O processo de mecanização, industrialização e modernização da 

agricultura, tornando a agricultura mais intensiva em capital, adicional a estratégia de 

verticalização da cadeia produtiva trouxe desafios adicionais as cooperativas, uma 

vez que, a necessidade de grandes volumes de investimento, sendo que muitas vezes 

a capitação se torna improvável, devido as dificuldades de definição de propriedade. 

(CHADDAD e COOK, 2002) 

 
 
“A rápida e estrutural mudança no sistema global de alimentos – 
comumente referida como industrialização da agricultura – expõe as 
cooperativas agrícolas a competição doméstica e internacional e a 
outros tipos de negócio. Essas alterações sugerem uma importante 
consideração, se as estruturas organizacionais do passado são 
apropriadas para o futuro”. (CHADDAD e COOK, 2002, p.18, tradução 
nossa). 
 
 

As cooperativas em agriculturas mais avançadas estão se adaptando e 

rearranjando suas estruturas institucionais. Os modelos cooperativos são definidos 

por um conjunto de atributos organizacionais, incluindo: estrutura de propriedade, 

políticas de associação, esquema de votação, estrutura de governança distribuição 

de benefícios e estratégia de competição. (CHADDAD e COOK, 2002) 

Chaddad e Cook, 2002, estudaram de maneira empírica, as estruturas 

distintas que cooperativa vem assumindo, classificando-as, do modelo tradicional de 

cooperativa, onde: os direitos de propriedades são restritos aos membros cooperados, 

direitos residuais não transmissíveis, os benefícios são distribuídos aos membros em 

proporção da patronagem. Ao modelo empresas privadas (IOFs), onde: a propriedade 

é irrestrita e transmissível, os investidores não são requeridos em outras regras da 
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organização, os lucros são livremente alienados e o lucro e o fluxo de caixa são a vida 

da organização. 

Modelo 1, Investimento proporcional cooperativas: estratégia de 

internalizar a geração de capital e opção de aquisição de capital. A cooperativa 

apresenta um plano de investimento e a necessidade de capital a ser investido, assim 

o membro investe o valor mínimo de acordo com sua patronagem. 

Modelo 2, Cooperativas com investidor membro: Os direitos dos 

cooperados são não transferíveis, mas cooperativas distribuem seus lucros de 

maneira proporcional as cotas investidas por cooperados, quando os lucros são 

apreciados os investidores tem maior incentivo a investir na cooperativa e essa por 

sua vez remunera o investimento. 

Modelo 3, Nova geração de cooperativas: a ideia é a criação de um 

mercado secundário de títulos, dessa maneira o cooperado pode transferir o direito 

de propriedade a outros interessados, isso faz com que haja liquidez e apreciação dos 

títulos no mercado secundário.  

Modelo 4, Cooperativas com capital de entidades: esse modelo afrouxa as 

restrições de propriedades dos cooperados. No entanto, não converte em IOF porque 

o capital (investidores) adquirem entidades separadas das cooperativas. Como 

alianças estratégicas, empresas de comercialização ou subsidiárias. 

Modelo 5, Cooperativas com investidor compartilhado: O investimento pode 

ser captado de não cooperados, convertendo em IOF, contudo a restrições, como a 

separação de classes dos investidores e cooperados. Investidores podem possuir 

direitos diferentes em termos de retornos, riscos, controle e transferências. 

Investidores incluem ações preferenciais, não voto e certificado de participação. 

Modelo 6, Conversão em IOF: Altera a instituição de não lucrativa, para 

instituição lucrativa. Com resultado a lucro e ações são comportamento e 

performance. Os cooperado e direitos são convertidas em ações. 

Mesmo com os desafios que a literatura levantou, as cooperativas 

apresentam sucesso em áreas de baixa mobilidade laboral, falhas de mercado 

prevalecentes, mercados de oligopólios e indústrias intensivas em trabalhos. 

Vale questionar o que leva os fazendeiros individuais a ser organizarem em 

cooperativas? Cook, 1995, elege dois motivos principais para a criação de 

cooperativas: o primeiro é que os produtores individuais precisam de mecanismos 

institucionais para trazer equilíbrio econômico para si, uma vez que os preços são 
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altamente influenciados pelo excesso de oferta. O segundo motivo é que os 

produtores se organizam para se protegerem de falhas de mercado. A diminuição dos 

preços e as falhas de mercado geram incentivos para os produtores se organizarem 

coletivamente. Geralmente a primeira etapa de formação de uma cooperativa é vista 

como uma forma dos produtores cooperados se defenderem. 

Cook (1995) elenca seis principais motivos para a criação de cooperativas 

no EUAs: 

1. Sistema de crédito Agrícola: foi motivado pela preocupação da 

indisponibilidade de empréstimos agrícolas e imobiliários, taxa extremamente 

elevadas e os termos das leis que proibia empréstimos para mais de cinco anos; 

2. Utilidades Rurais: Cooperativas formadas para prover serviços de 

utilidade na qual há um elevado custo de introdução e baixa densidade, como serviços 

de energia elétrica, e telefonia; 

3. Cooperativas Locais: unidades econômicas operando localmente onde o 

objetivo é ganho de escala e o resultado pode ser a presença de um monopolista/ 

monopsônio do varejo, ou seja, fundado para fornecer uma falta de serviço, para evitar 

o poder de monopólio, para reduzir o risco ou para alcançar economias de escala;  

4. Cooperativas Multifuncionais Regionais: Usualmente combinam o 

fornecimento de serviços, provisões de mercado e integração da cadeia; 

5. Cooperativas de Barganha (horizontais): são criadas diante de falhas de 

mercado, pensadas para integração horizontal. Os produtores se associam para afetar 

os termos de comercialização em favor dos membros, seus objetivos são aumentar 

as margens e garantir mercado. Esse tipo de cooperativa é formado principalmente 

para produtores de commodities perecíveis, onde tempo é um ativo específico na 

criação de situações de oportunismo;  

6. Cooperativas Verticais: Verticalizar a produção, gerando maior valor 

agregado à produção agrícola. 

Apesar dos motivos para a criação de uma cooperativa estarem associados 

à correção de falhas de mercado, Ago, Rousselière e Salaniè (2014) defenderam que 

o caminho para desenvolvimento desse modelo é o aumento da produtividade. O 

modelo teórico fundamenta-se na ideia de que há dois mercados, o mercado local, 

onde o fazendeiro vende diretamente para o consumidor final, e por consequência 

alcança um valor mais elevado. E outro mercado mais amplo, esse com valores mais 

baixos. O fazendeiro opera nos dois mercados porque isso permite que ele aumente 
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as margens de lucros. Assim conclui-se que a cooperativa desenvolve uma estrutura 

ímpar, na qual os agricultores colaboram entre si, utilizando as cooperativas, e 

competem entre si no mercado direto. Essa estrutura, consequentemente, reduz a 

competição, assim a cooperativa atua protegendo o pequeno fazendeiro e cria uma 

emulação saudável a incitar agricultores para aumentar a produção que beneficiam a 

cooperativa. 

A conclusão dos autores é que os produtores se baseiam no preço do 

mercado para direcionar sua produção, não levando em conta o lucro gerado pelas 

cooperativas, na qual fazem parte e são proprietários. Por outro lado, há um trade-off 

entre o preço pago pelas cooperativas e a participação de lucro, haja vista as 

características da própria estrutura organizacional, que não visa lucro, assim o 

mercado se torna um balizador utilizado pela cooperativa na tomada de preços. 

O produtor, mesmo que cooperado, segue as regras do mercado 

competitivo, sendo a sua eficiência um fator necessário para se manter atuante. E 

para as cooperativas se manterem relevantes no mercado, elas atuam de maneira a 

reforçar seu poder de mercado, por isso que muitas adotam a estratégia de integração 

horizontal ou vertical da produção, e/ou ajudam a melhorar a eficiência dos 

agricultores. 

 
 
(...) Então, apenas as condições de mercado e sua eficiência de 
produção são importantes aos agricultores. Portanto, a fim de 
conseguir preservar a adesão, as cooperativas agrícolas precisam 
reforçar seu poder de mercado ou ajudar os agricultores a melhorar 
sua eficiência de produção. (AGO, ROUSSELIÈRE e SALANIÈ, 
2014, p.59, tradução nossa) 
 
 

No Brasil, as cooperativas foram introduzidas pelos imigrantes europeus. 

Um exemplo foram os holandeses que emigraram da região de Hoogageven e faziam 

parte Sociedade Cooperativa de Emigração. Esses se estabeleceram no estado do 

Paraná e fundaram as Cooperativas: Castrolandia e Capal, na cidade de Castro. Outro 

exemplo foi das famílias suábias do antigo império Austro-Húngaro que se 

estabeleceram em Guarapuava, criando a cooperativa Agrária. Esses dois exemplos 

mostram a formação de cooperativas devido a um vínculo de etnias. Contudo, outras 

cooperativas são formadas por agricultores da mesma região e elas estão espalhadas 

por vários estados (CHADDAD 2017). 
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As cooperativas basicamente foram introduzidas pelos migrantes europeus 

e japoneses, principalmente no Sul e Sudeste do país, e fortemente fomentadas, como 

ferramentas de disseminação de políticas públicas. Contudo, a partir da década de 80 

e 90 com a diminuição do intervencionismo estatal, abertura econômica e estabilidade 

macroeconômica do país, aliado a necessidade de uma gestão mais moderna, muitas 

cooperativas entraram em colapso, fazendo com o que esse setor entrasse em 

declínio (PRESNO, 2001) 

No final da década de 1990 e começo da década de 2000 o governo lançou 

várias iniciativas focadas na agricultura familiar e no pequeno produtor. Algumas 

dessas iniciativas foram o desenvolvimento das relações existentes entre os agentes 

no mercado rural, com isso as cooperativas voltaram a assumir relevância na 

estratégia de políticas governamentais para o setor agrícola. (Neves, 2016) 

 
 
Contudo, não ignorando-as como instrumentos relevantes para o 
desenvolvimento das relações existentes entre os agentes no 
mercado rural, o governo instituiu, durante a década de 2000, no 
âmbito do cooperativismo agropecuário, políticas tais como o 
RECOOP1 , o PRODECOOP2 e o PROCAP-AGRO3 , objetivando 
possibilitar às cooperativas realizar investimentos, melhorias em 
gestão e no saneamento de suas estruturas financeiras, em muitos 
casos debilitadas desde as transformações ocorridas nas décadas 
anteriores.(NEVES 2016, p.2) 
 
 

Essas políticas, fizeram com que o número de associados e cooperativas 

crescesse a partir do ano de 2004, como demostrado no gráfico abaixo. 

 

                                                           
1 Programa de Revitalização das Cooperativas Agropecuárias Brasileiras. Criado pela Portaria Ministerial n. 26 
de 13/02/1998. Regulamentado pelo Decreto n. 2.936 de 11/01/1999. 
2 Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à Produção Agropecuária. Instituído pela 
Resolução do Banco Central do Brasil n. 2.987, de 3/07/2002 
3 Programa de Capitalização de Cooperativas Agropecuárias. Criado pela resolução do Banco Central do Brasil 
(BACEN) n. 3.739 de 22/06/2009 
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Gráfico 2: Evolução do número de cooperativas filiadas à OCB e seus associados, ramo 
agropecuário, 2000 a 2013 

Fonte NEVES, 2016, p.3 
 

No Brasil, as Cooperativas Multifuncionais e Verticais se concentram 

principalmente no Sul e Sudeste, (31,9% e 18% dos estabelecimentos agrícolas 

associados a cooperativas), de acordo com (NEVES 2016). 

Como colocado por Neves, os produtores procuram se associar, buscam a 

integração vertical para superar as diferenças de escala que possuem perante a 

indústria à montante e a jusante da cadeia produtiva.  

As cooperativas verticais possuem uma complexidade maior, uma vez que 

somam todas as operações: produção, beneficiamento e distribuição, ou seja, essas 

instituições devem regular uma operação que envolve fornecimento de insumos, 

provento de tecnologia, produção, armazenamento, beneficiamento, esforços de 

vendas ao varejo e distribuição. 

Ainda destaca, que em mercados competitivos que possuem como 

características: livre entrada; grande número de agentes econômicos; simetria de 

informação e produtos commodities, os produtores estariam equilíbrio entre oferta e 

preço, não havendo incentivos para cooperativas (NEVES 2016) 

 
 
Em mercados com estas características, os produtores rurais 
receberiam o maior preço possível por seus produtos e pagariam o 
menor preço possível pelos insumos. Portanto, não haveriam 
incentivos para a existência de cooperativas. Entretanto, a maioria dos 
mercados atuais não satisfaz todas estas características, fazendo com 
que seja vantajoso aos produtores rurais preterir os agentes de 
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mercado e realizar suas transações por meio de uma cooperativa 
(Neves, 2016, p.11 e 12)  
 
 

A forte verticalização das cooperativas no Sul e Sudeste está ligada ao tipo 

do arranjo produtivo da região. A tabela 1 indica que tanto a região Sul e Sudeste 

possuem propriedades agrícolas de menor tamanho e escala do que as propriedades 

da região Centro-Oeste (CHADDAD 2017).  

A pulverização das propriedades agrícolas do Sul e Sudeste faz com que 

as cooperativas tenham um número elevado de cooperados e quanto maior a 

heterogeneidade da cooperativa mais amplo será o objetivo desta (LAZZARINI, NETO 

e CHADDAD 1999). 

 
 
Os princípios doutrinários do cooperativismo estabelecem feições 
particulares a tais organizações, pelo fato dos direitos de controle não 
serem proporcionais ao capital (em função do princípio de “um 
homem, um voto”), e pela característica de organização com objetivos 
mais amplos que a simples maximização do lucro. O objetivo principal 
da cooperativa é aumentar o bem-estar do seu quadro de membros. 
Em outras palavras, o escopo da função objetivo da cooperativa 
depende sobremaneira dos objetivos individuais de cada membro ou 
sócio (COOK, 1994a). Logo, quanto mais heterogêneo for o quadro de 
membros, mais amplo será o objetivo da organização. (LAZZARINI, 
NETO, CHADDAD, 1999, p.258) 
 
 

As cooperativas, junto com instituições púbicas e privadas de pesquisa, 

desempenharam um papel singular no desenvolvimento do agronegócio brasileiro. 

Elas contribuíram para desenvolver tecnologias agrícolas apropriadas e customizadas 

para o Brasil. Tão importante quanto a produção de tecnologia foi a disseminação do 

conhecimento técnico cientifico aos produtores, capacitando-os. Além do 

desenvolvimento de tecnologias e capacitação dos produtores, essas instituições se 

destacam por facilitar o acesso dos produtores aos mercados, diminuindo as 

ineficiências de mercado e os custos de transação (CHADDAD, 2017). 

 
 
Além de oferecer tecnologias e serviços necessários para adotar 
novas tecnologias e aumentar a produtividade, elas oferecem acesso 
aos mercados e oportunidades para os agricultores agregarem valor à 
produção. Essas estratégias das cooperativas são essenciais para a 
viabilidade econômica e a sobrevivência das pequenas propriedades” 
(CHADDAD, 2017, p. 62)  
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O protagonismo das instituições, tais como Cooperativas, Embrapa, 

laboratórios de pesquisas privados aliado com o empreendedorismo agrícola, 

lançaram a base para o desenvolvimento do agronegócio no Brasil. Essas instituições 

conseguiram aumentar a produtividade, influenciando tanto no custo de produção 

quanto de transação. A partir do momento que essas instituições conseguiram acabar 

ou minimizaram as falhas de mercado, abriu-se caminho para as integrações das 

cadeias de valores. Pensando na ideia de multiplicador econômico, esse processo 

alavancou a agroindústria e gerou influências em outros setores econômicos 

(CHADDAD, 2017). 
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3 CRESCIMENTO ECONÔMICO. 

 
 
A renda de um país é a produção da economia, assim uma nação só 

desfrutará de um padrão de vida mais alto se puder produzir uma quantidade maior 

de bens e serviços por habitante, ou seja, a produtividade possui um papel-chave na 

determinação da riqueza de um país.  

Para determinar a riqueza de um país ou de uma região, a literatura 

econômica adota como medida o PIB per capita ou a renda per capita, uma vez que, 

quanto maior for o produto/renda por pessoa, maior será o bem-estar para a 

sociedade. Esse conceito foi desenvolvido nos meados da década de 1950 por Solow, 

sua teoria de crescimento econômico partiu de uma função de produção que combina 

capital físico, como o estoque de equipamentos e estruturas utilizadas na produção 

de bens e serviços, e trabalho, ou o esforço realizado pelos trabalhadores.  

A função de acumulação de capital per capita, evidencia que a expansão 

da população impacta de maneira a diminuir o capital acumulado por indivíduo. Dessa 

forma, seu modelo revela fatos importante sobre a acumulação de riqueza entre os 

países: 

 
 
Países com altas razões poupança/investimento tenderão a ser mais 
ricos, ceterius paribus. Esses países acumulam mais capital por 
trabalhador, e países com mais capital por trabalhador possuem maior 
produto por trabalhador. Em contrapartida, países com altas taxas de 
crescimento populacional tenderão a ser mais pobres, de acordo com 
o modelo de Solow. Em tais economias é necessária uma fração maior 
das poupanças apenas para manter constante a razão capital-trabalho 
face ao aumento da população. Tal exigência de alargamento do 
capital dificulta seu aprofundamento, o que faz com que elas tendem 
a acumular menos capital por trabalhador. (JONES, VOLLARTH, 
2015, p. 28) 
 
 

O crescimento econômico se dá quanto maior for acumulação de capital 

por trabalhador, sendo a produtividade por trabalhador a força motriz do acumulo de 

capital e consequentemente o crescimento econômico. No caso de um país passar 

por um aumento de crescimento populacional maior que o crescimento do capital por 

trabalhador esse país terá como consequência menor taxa de acumulação de capital 

por trabalhador e menor crescimento. 
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O crescimento ocorre até a economia atingir um ponto de estado 

estacionário, em que o acúmulo de capital por trabalhador é suficiente apenas para 

repor a depreciação do capital por unidade de trabalho. Dessa forma, esse modelo 

não explicaria a existência de economias que apresentam um crescimento sustentado 

da renda ao longo do tempo.  

Como mencionado acima o crescimento ocorre através do aumento da 

produtividade do trabalhador, ou seja, quanto mais unidades produzidas por 

trabalhador maior será o acumulo de riquezas alcançando, contudo é impossível haver 

um crescimento constante e indefinido na produção da mão de obra, se não houver 

uma mudança no arranjo produtivo, ou seja, no limite, se não houver novas 

tecnologias essa economia atingirá seu ponto de equilíbrio e não crescerá mais. Deste 

modo, o progresso tecnológico definirá a taxa de crescimento da produtividade do 

trabalho no longo prazo.  

A diferença de riqueza entre as nações decorre do nível de investimento, 

da taxa de crescimento populacional, e da taxa de progresso tecnológico, visto que 

esses aspectos determinam o capital por trabalhador e a produtividade por 

trabalhador, definindo, desse modo a produtividade da Mão de Obra. O progresso 

tecnológico é o fator que sustenta o crescimento, sem ele os retornos decrescentes 

no capital se manifestariam e ocasionariam a estagnação da economia. 

 
 
(...) Essas teorias focalizam a modelagem na acumulação do capital 
físico e humano. Em outro sentido, porém enfatizam a importância da 
tecnologia. Por exemplo, os modelos não geram crescimento 
econômico na ausência de progresso tecnológico, e as diferenças na 
produtividade ajudam a explicar por que alguns países são ricos e 
outros, pobres. Desse modo, a teoria neoclássica do crescimento põe 
em destaque sua própria deficiência: embora a tecnologia seja um 
componente central da teoria neoclássica, não é modelada. As 
melhorias tecnológicas ocorrem de modo exógeno, a uma taxa 
constante, g, e as diferenças de tecnologia entre economias 
permanecem inexplicadas. (JONES, VOLLARTH, 2015, p. 69) 
 
 

Paul Romer se apoiou no modelo de Solow para formalizar a relação 

existente entre a “economia das ideias” e o crescimento econômico, uma vez que 

novas ideias causam o progresso tecnológico. Desse modo, esse autor consegue 

endogeneizar o progresso tecnológico na teoria de crescimento econômico. 
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Para ele, as ideias apresentam uma característica única que é a ausência 

de rivalidade, deste modo mais de uma pessoa ou empresa podem usar a mesma 

ideia de maneira simultânea. 

A partir da característica de não rivalidade da ideia surge uma outra 

característica, a de retornos crescentes. Quando um bem rival é vendido ele necessita 

ter sido produzido, já os bens não rivais, como as ideias, precisam ser produzidos 

apenas uma vez. Desse modo, bens rivais apresentam um custo fixo de produção e 

um custo marginal próximo a zero. Fica claro que, conforme há um aumento de 

produção do produto derivado da ideia, maior será o retorno financeiro, ou da empresa 

ou do inventor. 

O custo fixo de produção da ideia, ou seja, a necessidade de investimento 

inicial para “criação” de uma ideia, faz com que as empresas cobrem um valor mais 

elevado que o do custo marginal para recuperar o investimento realizado, afastando 

as empresas da concorrência perfeita. Com o intuito de assegurar o poder de 

monopólio para empresa ou inventor, de modo que esse possa recuperar o 

investimento das suas invenções e inovações, os países utilizam as patentes e direitos 

autorais. “Só quando os indivíduos são encorajados pela promessa crível de grandes 

retornos, por meio do mercado, é que ocorre inovação sustentada” (JONES, 

VOLLARTH, 2015, p. 77) 

Os dois modelos partem do princípio que o acumulo de capital acontece na 

medida que as pessoas abrem mão de consumo, e investem o capital. Esses modelos 

começam a divergir a partir do momento que a acumulação de tecnologia como um 

insumo de produção depende do tamanho da população dedicada à criação de ideia 

ou inovação tecnológica. Dessa forma, quanto maior a população, maior a chance de 

surgirem novas ideias e o progresso tecnológico contínuo, que ditará o crescimento 

de um país ou região. 

Como a criação de ideias se torna um insumo produtivo a estrutura 

institucional organizada, ganha relevância na economia, pois garante o retorno do 

investimento necessário para gerar novas tecnologias e ideias, como os mecanismos 

de proteção intelectual e patentes. 

O modelo presume que uma vez inventada uma tecnologia ela sempre 

estará disponível e sendo utilizada. No limite teríamos um motor a vapor ao lado de 

um motor elétrico. Os new shumpeterianos aprimoraram o modelo no qual a inovação 

substitui um bem intermediário existente, indicando que a inovação ocorre em etapas 



31 
 
em vez de ser um processo contínuo, ou seja, há rupturas no processo de inovação 

tecnológica ao longo do tempo. 

Os modelos discutidos partem da premissa que a taxa de investimento e o 

tempo dedicado a acumulação de qualificações são elementos exógenos. Sendo que 

cada país apresenta distintas taxas, tanto de investimento quanto de dedicação a 

acumulação de qualificações, levantando um questionamento válido: o que leva os 

países a terem essas diferenças, que por sua vez, ocasionam as desigualdades entre 

as nações? 

Quando um empresário ou empreendedor opta por investir em novas 

unidades de produção há sempre uma análise de custo benefício, ou seja, ele avalia 

se o lucro projetado para o valor presente será maior que o custo de investimento, 

caso isso ocorra haverá investimento. 

Os valores entre investimento e lucro são diferentes em vários lugares do 

mundo. Essas variações são consequência das diferentes políticas públicas e 

instituições que organizam as atividades sociais e econômicas. Jones e Vollarth 

chamam essas instituições e políticas de infraestrutura social. Os autores concluem 

que um país que atrai investimentos sob forma de capital para empresa, transferência 

de tecnologias do exterior e qualificação de indivíduos, apresenta instituições e leis 

que favoreçam a produção, economia aberta ao comércio internacional e a 

concorrência global e instituições econômicas estáveis. 

 
 
Potencialmente, as instituições políticas de uma economia exercem 
forte influência sobre o investimento. Economias nas quais a 
infraestrutura social propicia o desvio, em vez de produção, em geral 
terão menos investimento em capital, menos investimento externo que 
poderia promover a transferência de tecnologia, menos investimento 
por parte dos indivíduos na acumulação de competências produtivas 
e menos investimento por parte de empreendedores no 
desenvolvimento de novas ideias, capazes de incrementar suas 
possibilidades produtivas. 
Além disso, a infraestrutura social de uma economia pode influenciar 
os tipos de investimentos que serão realizados. Por exemplo, em uma 
economia na qual o roubo é um problema sério, os gerentes investirão 
em grades e sistemas de segurança em vez de máquinas e fábricas. 
Ou, em uma economia em que os empregos públicos possibilitam a 
obtenção de renda mediante a arrecadação de impostos e cobrança 
de propinas, as pessoas podem investir na acumulação das 
qualificações que lhes permitam obter um emprego público, e não nas 
qualificações que contribuiriam para aumentar a produtividade. 
(JONES, VOLLARTH, 2015, p. 147) 
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Economias que não apresentam uma infraestrutura social coesa e 

competente podem gerar má alocação de recursos, através de subsídios a empresas 

estatais ou a grupos econômicos relacionados a políticos, isso faz com que aja um 

grande fluxo de capital destinado para atividades de baixa produtividade limitando 

recursos aos empreendedores e a setores mais dinâmicos. 

O crescimento econômico de um país ou região não reside apenas na 

tecnologia aplicada no processo de produção, mas sim nas condições que os 

governos e instituições propiciam para: alocação de recurso mais eficientes, 

incentivam as empresas e/os indivíduos a realizar investimentos de longo prazo e a 

investir em adquirir qualificações. 

Políticas de curto prazo focadas no crescimento econômico, normalmente 

não conseguem ter efeitos a longo prazo, uma vez que elas em sua grande maioria 

são de caráter expansionistas (diminuição da taxa de juros, aumento dos gastos do 

governo). Assim essas políticas geram efeito no curto prazo, mas no longo prazo a 

economia volta em seu ponto de equilíbrio, visto que apenas aumento da 

produtividade do trabalhador gera crescimento sustentando.  

As políticas que apresentam maior impacto para o desenvolvimento são 

aquelas que estimulam uma infraestrutura social favorável e propícia para o 

investimento de capital e em qualificação profissional, pois isso determinará a 

produtividade do trabalho e a geração de riqueza por habitante.  

O crescimento econômico sustentado é atingido por políticas e propostas 

de longo prazo que visam um ambiente propício ao investimento e desenvolvimento 

de novos negócios e/ou maior capacidade de inovação tecnológica e absorção de 

novas ideias geradas em outros países, onde o empresário se sinta seguro 

institucionalmente, onde os estímulos sejam voltados a produtividade e por último que 

os recursos sejam aplicados de modo a maximizar seus retornos. 

As cooperativas fazem parte do “tecido institucional” da região ondem elas 

estão estabelecidas. Como tal, e de acordo com a teoria do crescimento econômico, 

se forem capazes de contribuir para redução de riscos e aumento dos retornos sobre 

investimentos em capital físico e humano, e estimularem a criação e/ou adoção de 

novas tecnologias, podem contribuir para o crescimento econômico da região na qual 

ela está inserida. 
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4 METÓDOS E DADOS  

 
 
Nesse capítulo será apresentada a metodologia a ser utilizada para estimar 

as regressões e uma análise descritiva dos dados do censo de 2006, pertinentes ao 

estudo, com o intuito de deixar mais claro os resultados das regressões do modelo 

utilizado.  

 
 
4.1 Métodos 

 
 
Os capítulos anteriores sobre cooperativismo agrícola e desenvolvimento 

econômico proveram ferramental teórico para uma análise empírica sobre o possível 

impacto que as cooperativas agrícolas têm na renda dos municípios.  

Assim, partindo do modelo teórico de Romer que relaciona o crescimento 

econômico com o aumento de produtividade por trabalhador via acumulo de capital, 

trabalho e desenvolvimento tecnológico (JONES e VOLLARTH, 2015, p.49), pode-se 

formular uma função matemática do modelo teórico como: 

 
𝑃𝐼𝐵 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 =  𝐾ఈ(ℎ𝐿)ଵିఈ        (1) 

 
em que: K indica o estoque de capital, L representa o trabalho e h a qualificação da 

mão de obra, vale destacar que a qualificação da mão de obra entra na equação como 

um fator de aumento do trabalho e consequentemente de produtividade, garantindo 

retornos crescentes a equação. Nesse modelo ainda não há explicitamente um 

parâmetro que capte a influência das instituições. (JONES e VOLLARTH, 2015, p. 

151) sugere uma equação ligeiramente diferente, em que a influência das instituições 

seria captada através da variável “I” na equação: 

 

𝑃𝐼𝐵 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 =  𝐼𝐾ఈ(ℎ𝐿)ଵିఈ       (2) 

 

A variável I nessa equação é uma proxy para o efeito das instituições sobre 

a produtividade total dos fatores. Dessa forma, dois países ou regiões com a mesma 

quantidade ou emprego de K, L podem ter PIB per capita diferentes isso porque as 

instituições de uma região pode ser “melhores” (favorecendo mais a produção e a 
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produtividade) que as instituições de outra região. As cooperativas são instituições 

que tem na essência da sua constituição reduzir ou minimizar falhas de mercado, 

tornando o ambiente para novos negócios mais propícios. No presente estudo 

pretende-se testar se a presença de cooperativas influencia no produto, ou seja, torna 

o ambiente de negócios de uma região mais propício do que outra. 

Para tanto será testada a função de log-log para medir a elasticidade dos 

estabelecimentos cooperados sobre o PIB per capita, será utilizada esse modelo para 

diminuir as variações presentes na base, uma vez que o desvio padrão é maior que 

os valores da média, isso acontece devido a presença de muitos outliers, no anexo A 

está presente a dispersão dos municípios em relação ao PIB per capita e ao 

percentual de estabelecimentos agrícolas cooperados. 

Vale ressaltar que, por não conseguir utilizar os dados organizados em 

painel, devido uma alteração da metodologia do Censo Agropecuário de 1995 em 

relação ao de 2006, sobre as cooperativas agrícolas, será aplicado o modelo de 

estimação de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), com os dados organizados em 

cross section. 

A estimação via MQO é a mais adequada, visto que se respeitada as 

hipóteses do teorema de Gauss-Markov, que são: 

1) Linear em parâmetro: relacionamento populacional, estimado, é 

explicitamente especifica a βj, e os efeitos populacionais ceteris paribus 

da variável especifica independente sobre a variável dependente 

2) Amostragem aleatória: dados que podem ser usados para estimar os 

parâmetros (βj), e que os dados foram selecionados como sendo 

representativo da população descrita na hipótese 1 

3) Colinearidade imperfeita: ausência de linearidade perfeita de uma 

variável independente sobre outra. 

4) Média condicional zero: O erro tem o valor esperado 0. 

5) Homocedasticidade: O erro tem a mesma a variância dados quaisquer 

valores das variáveis explicativas. 

6) Normalidade: O erro populacional é independente das variáveis 

explicativas e é normalmente, distribuídos com média zero e variância 

σ2 

O teorema garante que os estimadores serão “o melhor estimador linear 

não viesado.” 
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Os dados utilizados são do IBGE, referentes ao censo agrícola municipal 

de 2006 que foram coletados entre 01 de Janeiro de 2006 a 31 de Dezembro de 2006; 

e os dados do censo demográfico de 2010 e as estimativas populacionais anuais de 

2006 a 2009, contudo o ano de 2007 não foi disponibilizado estimativa populacional, 

assim aplicou-se uma média simples entre as projeções de 2006 a 2008 para chegar 

no valor de 2007. 

A pesquisa do censo agrícola de 2006 feita pelo IBGE, aborda o tema de 

cooperativas em duas perguntas: 

1. “O produtor é associado à cooperativa e/ou entidade de classe? ” 

2. “Qual a condição legal do produtor? ” 

Será utilizada apenas a primeira pergunta, uma vez que a interpretação que 

se pode assumir sobre a segunda pergunta é se a área agrícola pertence há uma 

cooperativa, sendo um dado restritivo e que não tem valor estatístico, por ser uma 

variável com pequena amostra. 

Partindo da equação (2) do modelo teórico de crescimento econômico, o 

presente estudo buscou especificar um modelo mais amplo utilizando dados do censo 

agrícola que permitam associar diversas variáveis discutidas pelos modelos de 

crescimento econômico que são: Capital, Trabalho Tecnologia e Instituições. 

Alguns dados utilizados do modelo são proxy das variáveis estudadas. Por 

exemplo, não há nenhum dado especifico sobre gasto tecnológico no censo, mas 

como essa variável está associada ao aumento da produtividade dos recursos, foram 

considerados dados sobre utilização de tratores e adubação, que são característicos 

de “pacotes tecnológicos” para aumento da produtividade. Outra variável que utilizará 

proxy refere-se a Instituições, e essa variável é o objetivo do estudo: e tem por 

hipótese que as cooperativas são instituições que melhorem a infraestrutura social 

dos municípios. 

Testou-se como variável dependente o PIB per capita geral, de forma a 

verificar se o efeito institucional das cooperativas influencia a economia como um todo 

do município. Também se considerou o PIB agrícola per capita como variável 

dependente, para saber se cooperativas influenciam apenas a Agricultura. E por 

último, testou como variável dependente o PIB Agrícola dividido por estabelecimento 

agrícola, para avaliar se o efeito da cooperativa se dá apenas no aumento da 

produtividade do setor. 
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A forma funcional log-log considera-se o logaritmo das variáveis 

dependentes e independentes, de forma a obter diretamente as elasticidades, ou seja, 

quanto um aumento de 1% nos estabelecimentos agrícolas cooperados impacta em 

percentualmente na renda do município. As equações especificadas são 

apresentadas a seguir: 

𝐿𝑃𝐼𝐵 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 =  𝛼 +  𝛽ଵ𝐿𝐸𝑑𝑢ா௡௦ெ௘ௗା + 𝛽ଶ𝐿𝑇𝑟𝑎𝑡𝑜𝑟 + 𝛽ଷ𝐿𝐴𝑑𝑢𝑏 +

𝛽ସ𝐿𝐼𝑛𝑡௣௥௢ௗ௔௡௜ + 𝛽ହ𝐿𝑃𝑟𝑜𝑑௧௘௠௣ + 𝛽଺𝐿𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐹𝑖𝑛ெ௘ௗ +  𝛽଻𝐿𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐵𝑒𝑛𝑠ெ௘ௗ +

𝛽଼𝐿𝑂𝑡𝑖𝑛𝑡𝑒𝑐ି஼௢௢௣ + 𝛽ଽ𝐿𝑀𝑂𝐵ி௔௠ + 𝛽ଵ଴𝐿𝑀𝑂𝐵௔௦௦௔௟ + 𝛽ଵଵ𝐿𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏஼௢௢௣  +  ɛ (3) 

 

𝐿𝑃𝐼𝐵 𝐴𝑔𝑟í𝑐𝑜𝑙𝑎 𝑝𝑒𝑟 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 =  𝛼 + 𝛽ଵ𝐿𝐸𝑑𝑢ா௡௦ெ௘ௗା + 𝛽ଶ𝐿𝑆𝑖𝑙𝑜𝑠 + 𝛽ଷ𝐿𝐴𝑑𝑢𝑏 +

𝛽ସ𝐿𝐼𝑛𝑡௣௥௢ௗ௔௡௜ + 𝛽ହ𝐿𝑃𝑟𝑜𝑑௧௘௠௣ + 𝛽଺𝐿𝑃𝑟𝑜𝑑௉௘௥ + 𝛽଻𝐿𝐶𝑟𝑖𝑎ç +

 +𝛽଼𝐿𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐹𝑖𝑛ெ௘ௗ + 𝛽ଽ𝐿𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐵𝑒𝑛𝑠ெ௘ௗ + 𝛽ଵ଴𝐿Á𝑟𝑒𝑎ெéௗ +

𝛽ଵଵ𝐿𝑂𝑡𝑖𝑛𝑡𝑒𝑐ି஼௢௢௣ + 𝛽ଵଵ𝐿𝑀𝑂𝐵௙௔௠+𝛽ଵଶ𝐿𝑀𝑂𝐵௔௦௦௔௟ +  𝛽ଵଷ𝐿𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏஼௢௢௣  +  ɛ 

           (4) 

 

𝐿𝑃𝐼𝐵 𝐴𝑔𝑟í𝑐𝑜𝑙𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏 =  𝛼 +  𝛽ଵ𝐿𝐸𝑑𝑢ா௡௦ெ௘ௗା + 𝛽ଶ𝐿𝑇𝑟𝑎𝑡𝑜𝑟 + 𝛽ଷ𝐿𝐴𝑑𝑢𝑏 +

𝛽ସ𝐿𝐼𝑛𝑡௣௥௢ௗ௔௡௜ + 𝛽ହ𝐿𝑃𝑟𝑜𝑑௧௘௠௣ +  𝛽଺𝐿𝐶𝑟𝑖𝑎ç + 𝛽଻𝐿𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟𝐵𝑒𝑛𝑠ெ௘ௗ +

𝛽଼𝐿Á𝑟𝑒𝑎ெéௗ + 𝛽ଽ𝐿𝑂𝑡𝑖𝑛𝑡𝑒𝑐ି஼௢௢௣ + 𝛽ଵ଴𝐿𝑀𝑂𝐵௙௔௠+𝛽ଵଵ𝐿𝑀𝑂𝐵௔௦௦௔௟ +

 𝛽ଵଶ𝐿𝐸𝑠𝑡𝑎𝑏஼௢௢௣   +  ɛ         (5) 

 

Os modelos apresentados, possuem muitas variáveis independentes, vale 

ressaltar que essas variáveis não são irrelevantes ao modelo pois todas possuem 

efeito parcial sobre a variável independente. Uma consequência do número de 

variáveis utilizadas, é a multicolinearidade, ou seja, alta correlação entre as variáveis 

independentes, contudo isso desde que a correlação entre as variáveis não seja 

perfeita. 

 
 
É importante observar que a hipótese RLM.3 (Colinearidade perfeita), 
permite, de fato, que as variáveis independentes sejam 
correlacionadas; elas apenas não podem ser correlacionadas 
perfeitamente. Se não permitíssemos qualquer correlação entre as 
variáveis independentes, então a regressão múltipla não seria muito 
útil para a análise econométrica (WOOLDRIDGE, 2016, p. 81 e 82). 
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As relações lineares entre as variáveis independentes (multicolinearidade) 

pode gerar problemas de heterocedasticidade na regressão, ou seja, a variância do 

erro, condicionada as variáveis explicativas, não são as mesmas para todas as 

variáveis explicativas. 

O problema presente da heterocedasticidade é que uma variância maior 

dos parâmetros, significa estimadores menos precisos, com intervalos de confianças 

maiores e teste de hipóteses menos acurados. 

As variáveis foram extraídas do Censo Agrícola 2006 a Tabela 2 descreve 

cada variável e como as mesmas foram trabalhadas antes de ser aplicadas o Método 

dos Mínimos Quadrados (MQO) e como cada variável se relaciona com o modelo 

teórico apresentado na equação (2) e o sinal esperado na regressão. 

 

Tabela 2 – Descrição das variáveis do Modelo 

Variável  Descrição do Cálculo das Variáveis Utilizadas 
Var. 

Teórico 
Sinal 

Esperado 

PIB Per 
capita 

PIB municipal médio de 2007 a 2009 deflacionado dividido pela 
população residente no município no mesmo período 

Dependente 
 

PIB Agro 
per capita 

PIB municipal Agrícola médio de 2007 a 2009 deflacionado dividido 
pela população residente no município no mesmo período 

Dependente 
 

PIB Agro 
por Estab 

PIB municipal Agrícola médio de 2007 a 2009 deflacionado dividido 
pelos estabelecimentos agrícolas de 2006 

Dependente 
 

Edu_Ens 
Med+ 

% de proprietários com ensino médio técnico e superior Trabalho 
Positivo 

Estab_Coop % de Estabelecimentos agrícolas associados a cooperativa Instituição Positivo 

Silos_Estab % Estabelecimentos com Armazenagem Capital Positivo 

Trat_HA Tratores por Hectares Tecnologia Positivo 

Adub % Área em Hectares com adubação orgânica Tecnologia Positivo 

Integ_Prod 
Ani 

% Propriedades com criações integradas a agroindústria  Instituição 
Positivo 

Prod temp % Área em Hectares com produção temporária Produção Positivo 

Prod_perm % Área em Hectares com produção permanente e Florestas Produção Negativo 

Criaç % Área em Hectares com Criação de Animais terrestres e aquáticos Produção Negativo 

Valor Bens Valor dos Bens em R$ 1.000 Capital Positivo 

Valor Fin Valor financiamento dos estabelecimentos agro em R$ 1.000 Capital Positivo 

Área_Méd Tamanho Médio dos Estabelecimentos Agrícolas Capital Positivo 

MOB_ fam % Trabalhadores agrícolas que possuem laços de familiares Trabalho 
Negativo/ 
Positivo 

MOB_ assal % Mão de Obra ocupada assalariada Trabalho Positivo 

Orient Tec –
Coop 

Média de visitas técnicas excluindo Cooperativas Tecnologia 
Positivo 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor. 
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Para o cálculo da variável dependente no modelo, PIB per capita, PIB 

Agrícola per capita e o PIB Agrícola por estabelecimentos, foi utilizado o valor médio 

deflacionado, o índice utilizado foi o Índice Geral de Preços de Disponibilidade Interna 

(IGP – DI) dos anos de 2007 a 2009, afim de evitar influência de variáveis externas 

como: Mudanças Climáticas, Impactos Cambiais, entre outros. 
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4.2 Descrição dos Dados 

 
 

A tabela 3 apresenta uma análise descritiva dos dados distinguindo entre 

os municípios que possuem ou não cooperativas. Os municípios sem 

estabelecimentos agrícolas cooperados são a maioria dos municípios brasileiros, 

3.350 ou 60%, enquanto os outros municípios, 2212 cerca de 40% possuem 

estabelecimento agrícola associado a alguma cooperativa. 

Analisando o PIB per capita, nota-se que os municípios com 

Estabelecimentos Cooperados apresentam o maior PIB médio per capita, R$ 10.889 

anuais, sendo o PIB per capita total de todos os municípios R$ 9.824 anuais, ou seja, 

uma diferença de R$ 1.065. 

Quando comparado o PIB Agro per capita, os municípios com 

estabelecimentos cooperados, possuem o maior valor R$ 2.064, contra R$ 1.953 dos 

municípios que não possuem nenhum estabelecimento agrícola associado a 

cooperativas, diferença é R$ 111 reais, vale destacar que o valor é baixo, porque 

refere-se ao PIB Agrícola do município dividido por toda população do município. 

Outra métrica analisada refere-se ao PIB Agrícola dividido pelo número de 

estabelecimento agrícolas, aponta um valor do PIB por unidade de produção bem 

maior que o PIB per capita e o PIB Agrícola per capita, e nessa métrica temos que o 

valor médio dos municípios sem estabelecimento agrícola cooperado é maior em R$ 

2.034, sendo que os municípios sem estabelecimento cooperados possui um PIB 

Agrícola por estabelecimento de R$ 52.250,00 contra R$ 50.216 dos municípios sem 

estabelecimentos cooperados. 

Um fato a observar é o Desvio Padrão do PIB per capita. Em geral os 

municípios que apresentam estabelecimentos agrícolas associado a cooperativas 

possuem um desvio maior que os municípios sem ligação com cooperativas e maior 

que total geral dos municípios, ou seja, os dados são mais dispersos. 

Enquanto que esse comportamento não é verificado no PIB per capita Agro 

e no PIB Agro por estabelecimento agrícola, o desvio padrão são menores que dos 

municípios sem a presença de cooperativas, ou seja, os dados têm uma menor 

dispersão nos municípios associados a cooperativas, do que os municípios que não 

tem nenhuma ligação. 
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Os valores dos PIB per capita geral e agrícola, assim como o PIB Agrícola 

por estabelecimentos agrícolas não possuem uma diferença muito grande, aplicou-se 

um teste de hipótese, sendo que: 

H0: A média do PIB per capita, geral e agrícola e o PIB Agrícola por 

estabelecimento dos municípios sem cooperativas é o mesmo do que os municípios 

com cooperativas 

H1: A média do PIB per capita, geral e agrícola e o PIB Agrícola por 

estabelecimento dos municípios com cooperativas é maior do que os municípios sem 

cooperativas 

Para realização do teste t é necessário aplicar uma fórmula (BUSSAB e 

MORETTIN, 2002, p 349) para se achar o t calculado, e comparar com a estatística t,  

𝑇௖௔௟௖ୀ 

√𝑛 (𝑥 −  𝜇)

𝑆
 

Onde 𝑥 é a média µ é a média esperada, S o desvio padrão e n o número 

dos municípios. 

Se o valor do T calculado for menor que o Tα se rejeita a hipótese nula. 

 

Tabela 3 – Análise descritiva do PIB e Agro per capita e PIB Agro por estabelecimento 

Variáveis Brasil 
Sem Estab 

Coop 

Com 
Estab 
Coop 

Teste t 

Municípios    5 562    3 350    2 212 
 

Pib per capita Méd.    9 824    9 120    10 889 6,8743 

Desvio Padrão    10 972    10 100    12 098 tα= ±1,96 

Pib Agro per capita 
Méd. 

   1 997    1 953    2 064 2,0251 

Desvio Padrão    2 792    2 926    2 575 tα= ±1,96 

Pib Agro por Estab. 
Méd 

   51 442    52 250    50 216 -1,0438 

Desvio Padrão  151 001    179 717    91 647 tα= ±1,96 

Nível de Significância α=0,05 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor. 
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A partir dos valores encontrados com o teste t podemos rejeitar a hipótese 

nula que a média dos PIB per capita geral e agrícola são iguais tanto para os 

municípios com e sem cooperativas, sendo que o mesmo não pode ser constado no 

PIB agrícola por municípios. 

Os dados municipais também podem ser organizados em um gráfico 

considerando a presença ou não de cooperativas. Separou-se os municípios que 

possuem estabelecimentos agrícolas associado a cooperativas daqueles que não 

possuem e em seguida foi classificado os municípios com menor PIB per capita ao 

maior, chegando aos gráficos abaixo.  

O gráfico 3 mostra que o PIB per capita dos municípios com a presença de 

cooperativa é maior que aqueles que não possuem a sugestão visual gráfica indica 

um PIB per capita anual maior do que aqueles que não possuem, fato também 

indicado na tabela 3.  

A análise gráfica para o PIB Agrícola per capita não ficou tão evidente 

quanto a do PIB per capita, diferentemente do gráfico 4 onde o comportamento é muito 

parecido em relação ao PIB per capita. 

E o mesmo acontece com o gráfico 5, onde não dá nem para distinguir qual 

linha é refere-se ao grupo dos municípios com estabelecimentos agrícolas daqueles 

que não possuem estabelecimento agrícola. 

 

 

Gráfico 3: Comparação do PIB per capita dos municípios com e sem cooperativas 
Fonte: IBGE 
Nota: Elaboração Própria 
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Gráfico 4: Comparação do PIB Agro per capita dos municípios com e sem cooperativas 

Fonte: IBGE 
Nota: Elaboração Própria 

 

 

 

Gráfico 5: Comparação do PIB Agro por estabelecimentos dos municípios com e sem 
cooperativas 

Fonte: IBGE 
Nota: Elaboração Própria 
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5 RESULTADOS E ANALISES 

 
 
As análises descritivas, com as médias e desvio padrões e os testes de 

hipóteses juntamente com a análise gráfica evidenciam uma diferença, no PIB per 

capita geral municipal e no PIB agrícola por estabelecimento, sugerindo a hipótese de 

que as cooperativas contribuem com a infraestrutura social, dos municípios, via a 

difusão de tecnologia e como instrumento de mitigação de falhas de mercado.  

Contudo o mesmo não pode ser afirmado quando analisado o PIB agrícola 

por estabelecimentos agrícolas, visto que o teste t não rejeitou a hipótese de que não 

há diferença entre os valores médios dos municípios com estabelecimento 

cooperativo e sem estabelecimento cooperativo. 

Porém as análises feitas na subseção 4.2 não são suficientes, haja vista 

não serem testes estatísticos robustos. Assim, foi utilizado no presente estudo o 

software Oxmetrics, testando os modelos logarítmicos, utilizando o Método do 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), com os dados organizados em cross section, 

descritos na seção 4. 

Importante ressaltar que o Brasil possui características peculiares, com 

regiões com grau de desenvolvimento e industrialização bem diferentes, com 

dimensões continentais, isso gera grandes variações nos dados, que por sua vez gera 

distorções no modelo linear, por isso optou-se pelo modelo log-log, por conseguir 

amenizar as variações, tornando o modelo mais consistente. 

Todos os modelos foram avaliados utilizando os dados do Censo Agrícola 

2006, assim temos um total de observações de 5.562 municípios, quatro municípios 

foram excluídos do número das observações, por não haver correspondência com a 

base de populacional de 2007 a 2010. 

A primeira função utiliza como variável dependente o PIB per capita. O 

intuito é verificar se a presença de cooperativas influencia na economia municipal 

como um todo. A segunda função utiliza como variável dependente o PIB Agrícola per 

capita, a intenção é verificar se a presença de cooperativas interfere, apenas no 

produto agrícola E por último estuda-se o PIB Agrícola por estabelecimento, para 

avaliar se a presença das cooperativas interfere na produtividade do setor agrícola, 

visto que essa variável dependente, aponta apenas o produto do setor agrícola, não 

sendo influenciado pelo tamanho da população. 
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Tabela 4 – Resultados das regressões log-log  

PIB per capita
PIB Agrícola per 

capita
PIB Agrícola por 
Estabelecimento

3,570*** 0,327*** 2,026***

(0,032) (0,07) (0,056)

0,152*** -0,273*** 0,104***

(0,008) (0,018) (0,015)

0,036*** ... 0,047***

(0,003) ... (0,006)

... 0,079*** ...

... (0,009) ...

0,091*** 0,118*** 0,042***

(0,006) (0,013) (0,010)

0,023*** ... 0,046***

(0,004) ... (0,006)

0,050*** 0,191*** 0,166***

(0,007) (0,018) (0,014)

... -0,018*** ...

... (0,006) ...

... -0,101*** -0,134***

... (0,022) (0,018)

0,021*** 0,224*** ...

(0,004) (0,008) ...

0,153*** 0,224*** 0,477***

(0,006) (0,015) (0,012)

... 0,353*** 0,127***

... (0,022) (0,018)

0,033*** 0,049*** 0,014*

(0,004) (0,010) (0,008)

0,143*** 0,464*** -0,336***

(0,021) (0,044) (0,035)

0,058*** -0,088*** 0,023***

(0,007) (0,014) (0,012)

-0,014*** 0,006 -0,012**

(0,002) (0,005) (0,004)

Observations 5.558 5.558 5.558

R² 0,536 0,444 0,642

Adjusted R² 0,535 0,442 0,641

Nota: (erro padrão) *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01

Utiliza Adubação

Estabelecimentos 
Cooperados

Valor Médio Financiado

Orientação Técnica 
Excluindo Cooperativas

Utilização de Mão de Obra 
Familiar

Mão de Obra Assalariada 

Área Média em Hectares

Valor Médio dos Bens

Trator por Hectare

Integração Produção 
Animal

Produção Temporária

Constante

Escolaridade maior igual 
Ensino Médio

Modelo log-log

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Silos e Armazém por 
Hectares

Produção Permanente

Criação Animais

Variáveis Dependentes

 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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O modelo empírico aplicado em relação a variável explicada, PIB per 

capita, mostrou aderente a teoria econômica, as variáveis ligadas a tecnologia como 

trator, adubação são fatores que contribui positivamente, assim como o valor médio 

dos bens que representa capital foi positivo e a variável ligada a melhoria do trabalho, 

educação também foi positiva. 

A variável “utilização de mão de obra familiar”, apresentou um coeficiente 

positivo, por mostrar a ocupação da mão de obra, contribuindo para diminuir 

desemprego e ajudar no aumento da renda familiar, sendo uma característica 

predominante em propriedades agrícolas de pequeno porte e é um grupo que 

apresenta uma divergência entre capital e tecnologia utilizada. 

A função log-log indica a elasticidade entre as variáveis, mostrando qual o 

impacto que uma variável tem sobre a variável dependente, como a função é 

multivariada, pode-se medir o impacto do aumento de uma variável, mantendo as 

demais constante, condição ceteris paribus. 

Na função da variável dependente, PIB per capita, temos que o coeficiente 

da Educação é de 0,152, ou seja, se aumentarmos a proporção dos proprietários dos 

estabelecimentos agrícolas em 1% teremos um aumento estimado de 0,152% no PIB 

geral per capita. 

As variáveis com maior impacto no PIB geral per capita são: Educação, 

Valor Médio dos Bens e Mão de Obra familiar, com coeficientes de 0,152, 0,153 e 

0,143 respectivamente. 

A variável referente ao estudo estabelecimentos cooperados apresentou 

um coeficiente negativo, enquanto que a teoria indica uma contribuição positiva para 

economia, assim sendo a análise empírica, indicou valor contrário a teoria. 

O coeficiente indica que a cada um por cento que aumentamos a 

quantidade de estabelecimento cooperados, diminui o PIB geral per capita em 

0,014%. 

Todos os coeficientes dos estimadores da regressão em análise foram 

significativos a um nível de significância de 1%, ou seja, o teste t dos coeficientes 

rejeita a hipótese de coeficientes sejam negativos. 

Além do mais o modelo apresentou um R2 de 0,53 mostrando um bom 

ajuste entre os dados e o modelo, sendo a proporção da variação amostral da variável 

independente explicada pela reta de regressão. 
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A regressão logarítmica da variável dependente PIB agrícola per capita, 

apresenta variáveis diferentes do modelo do PIB geral, as variáveis: Tratores por 

Hectare, Integração produção animal e utilização da mão de obra familiar, não foram 

relevantes ao modelo, ou por não ser significativa ou por não ter impacto na variável 

dependente. 

Em contrapartida foram incluídas outras variáveis: Silos e Armazenagem, 

Produção Permanente, Criação de Animais e Área Média do estabelecimento. 

O modelo em questão indicou sinal negativo para quatro variáveis: 

Educação, Produção Permanente, Criação de Animais e uso de Mão de Obra 

Assalariada.  

A variável de produção permanente possui uma dinâmica econômica mais 

baixa, visto que em produção permanente está presente exploração de florestas, 

normalmente essa atividade não possui uma renda elevada, além disso em produções 

permanentes, se faz um alto investimento e tem um tempo maior de maturação, por 

exemplo um pé de café leva cinco anos para produzir de maneira plena, enquanto que 

produção de atividades temporárias como soja, demora seis meses para plantar e 

colher. A variável de criação de animais, também possui uma variável de maturação 

do investimento, visto que o tempo de abate é maior que 18 meses, além disso essa 

variável, inclui outros tipos de criação como: peixes, gado leiteiro, equinos entre 

outros. 

Silos e Armazenagem apresenta um valor positivo, valor esperado pois isso 

indica que há mais capital investido na região. 

O modelo mostra uma relação negativa entre educação e o PIB per capita, 

o que contradiz a teoria econômica, mas essa relação deve-se a como é construído a 

variável dependente PIB Agrícola per capita, uma vez que essa variável é a relação 

do PIB Agrícola dividido por toda população do município, assim em municípios que 

possui um percentual elevado de proprietários com ensino médio ou superior, 

apresenta uma densidade populacional elevada, fazendo com que o PIB agrícola fique 

menor. 

A variável de análise, estabelecimentos cooperados, possui um coeficiente 

positivo, contudo o coeficiente não tem significância estatística, pois não podemos 

rejeitar a hipótese que o coeficiente é nulo via o teste t com um nível de significância 

menor que 10%. 
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Todos os coeficientes, com exceção do estabelecimento cooperados, 

possui significância estatística, e o R2 foi de 0,444, o ajuste dos dados ficou um pouco 

menor do que a função com a variável dependente de PIB geral per capita. 

Por ser um modelo que a variável dependente, sofre influência de outros 

setores econômicos, haja vista a população do município ser influenciada pelo 

crescimento do PIB como um todo, essa variável leva em conta o PIB industrial e o 

PIB de serviços, o que gera algumas distorções. 

O último modelo, função logarítmica do PIB agrícola dividido pelos 

estabelecimentos agrícolas, exclui a influência de outros setores econômicos, desse 

modo a função mensura apenas o impacto na variável agropecuária. 

As variáveis, silos e armazenagem, produção permanente, e valor médio 

do financiamento foram excluídas do modelo por não possuir relevância na influência 

da variável dependente, ou por não apresentar significância estatística. 

Assim como na função anterior a criação de animais, possui um valor 

negativo, o que é esperado uma vez que há um prazo maior e um valor investido alto 

para criação de animais, e no caso da pecuária, temos muitas regiões com pecuária 

extensiva, que possui uma baixa produtividade. 

Quando avaliada a variável mão de obra familiar, possui um coeficiente 

negativo, oposto ao modelo do PIB geral per capita, isso acontece como esperado, 

porque a utilização da mão de obra familiar é uma característica predominante em 

estabelecimentos de pequeno porte, que por sua vez tem uma produtividade menor 

do que propriedades de maior tamanho, que tem maior utilização de capital e 

tecnologia. 

As variáveis que possuem maior impacto no PIB Agropecuário por 

estabelecimento são: escolaridade (0,104), produção temporária (0,166), valor médio 

dos bens (0,477). 

A variável estabelecimento cooperativos no modelo também apresentou 

um coeficiente negativo, ou seja, a cada um por cento que aumentamos do número 

de cooperativas, diminuímos 0,012% do PIB Agropecuário por estabelecimentos, fato 

que vai contra a teórica econômica. 

Os coeficientes das variáveis do modelo são todas significativas 

estatisticamente, não aceitando a hipótese nula do teste t dos coeficientes serem 

nulos. 
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O R2 dessa função foi a maior das três, 0,642 apresentando o melhor ajuste 

dos dados e da função. 

Os coeficientes para terem significância estatística e para o Método dos 

Mínimos Quadrados Ordinários, ser o melhor método estimador linear, as regressões 

devem respeitar as 6 hipóteses de Gauss-Markov, para tanto utiliza-se alguns testes 

estatísticos. 

Os testes trabalham de forma a mostrar se há problemas de má-

especificação, heterocedasticidade, normalidade, que por consequência, pode levar a 

viés, inconsistência e ineficiência dos estimadores. 

 

Tabela 5 – Testes estatísticos regressões log-log 

PIB per capita
PIB Agrícola per 

capita
PIB Agrícola por 
Estabelecimento

582,00** 340,00** 829,20**

(11,55) (13,55) (11,55)

1.032,30** 729,30** 28.367,00**

... ... ...

23,16** 36.72** 140,19**

(22,55) (26,55) (24,55)

8,65** 14,46** 42,201**

(77,54) (104,54) (90,54)

67,29** 15,982** 5,91**

(2,55) (2,55) (2,55)

*p<0.05; **p<0.01

Modelo log-log

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Variáveis Dependentes

Heterocedasticidade

Heterocedasticidade

Reset

Teste F

Normalidade Chi^2(2)

 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 

 

O primeiro teste traçado é o teste F, ou teste de significância da função, 

esse teste parte do pressuposto que nenhuma variável explicativa tem efeito sobre a 

variável explicada, assim a hipótese nula é que todas as variáveis explicativas são 

nulas. 

O valor do teste F rejeitou a hipótese nula em todas as funções logarítmicas 

a um nível de significância de 1%. 

O segundo teste verifica se os dados seguem uma distribuição normal, 

esse é um teste importante, visto que o MQO é baseado na premissa, que os dados 
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seguem esse tipo de distribuição, caso contrário os estimadores seriam viesados, para 

o teste se calcula a estatística Chi2 e compara com o valor da distribuição  

Os testes deram que os dados seguem uma distribuição normal, o que era 

de se esperar devido a quantidade de observações. 

Os testes de heterocedasticidade aplicados são baseados no teste de 

White, o primeiro é mais o usual e consiste em definir a hipótese nula como o erro 

esperado possui uma variância constante, dadas as variáveis independentes e a outra 

hipótese é a presença de heterocedasticidade. O teste envolve regressões auxiliares 

do erro com os regressores originais e conforme as variáveis redundantes vão 

aprecendo elas são retiradas.  

O segundo teste de heterocedasiticidade também é baseado no teste de 

White, mas ele é aplicado para uma amostra grande com muitos regressores, e a 

diferença é que as estatísticas t dos coeficientes das regressões auxiliares ajudam na 

especificação do modelo e a hipótese nula continua sendo a mesma de 

homocedasticidade incondicional. 

Os dois testes aceitam a hipótese nula há um nível de significância de 1%, 

não podendo rejeitar a hipótese de homocedasticidade incondicional. 

O último teste é um teste de erro de especificação da regressão, ou teste 

(RESET). O teste consiste em partir do princípio que a função é linear, nenhuma 

função não linear das variáveis independentes deve ser significante quando 

adicionada a função, assim a hipótese nula é de especificação correta, e a estatística 

do teste é a estatística F, desse modo se rejeitarmos a estatística F, o teste indica que 

há a presença de má especificação do modelo. 

E os testes mostram que as funções não apresentam problema de 

especificação dos modelos. 

Os testes evidenciam que foram respeitadas as hipóteses de Gauss-

Markov, as observações seguem uma distribuição normal, não há presença de 

heterocedasticadade e não há problemas de colinearidade perfeita, (ver tabelas em 

anexo de correlação). Além do mais o teste de significância da função foi relevante, 

assim como os testes dos parâmetros se mostraram todos significantes. 
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6 CONCLUSÃO 

 

 

O setor agrícola brasileiro, passou por muitas transformações ao longo da 

história, passando de uma atividade de controle e exploração do domínio dos 

colonizadores durante o ciclo do açúcar, tornando-se o setor econômico pujante que 

foi o amago do poder e dinheiro da aristocracia política que se formou, durante o ciclo 

do café, entrando em declínio, no final da década de 30 até meados da década de 80, 

do século XX. Manteve durante bastante tempo um estigma de setor retrógrado, 

formado por grandes latifúndios de baixa produtividade, ou por pequenos produtores 

em sua grande maioria sem acesso a informação, tecnologia e mercado, onde a 

concentração de renda era fato consumado. Em contrapartida, nesse período houve 

grandes esforços do poder público para a urbanização do país, estimulando o setor 

industrial.  

Contudo a partir da década de 80 a agricultura brasileira sofre uma grande 

guinada, passando de um setor de baixa produtividade, no qual não conseguia suprir 

a segurança alimentar da sua própria nação, sendo necessário a importação de 

alimentos e ajuda internacional, para o terceiro maior exportador de alimentos do 

mundo, perdendo apenas para os EUA e para União Europeia, que é um bloco 

formado por vários países. 

Esse crescimento de produtividade do setor agrícola brasileiro só foi 

possível devido alguns fatores, como a estabilidade macroeconômica, a abertura 

econômica, o espirito empreendedor do produtor agrícola nacional, e por último, a 

presença de instituições como cooperativas, laboratórios de pesquisas público e 

privado, Embrapa que suportaram as necessidades do empreendedor agrícola que 

lançou a base do moderno agronegócio nacional. 

Dentro desse escopo o presente estudo, buscou contribuir com a literatura 

se aprofundando no entendimento da importância do movimento cooperativista na 

agropecuária. Os motivos para os produtores agrícolas se associarem são muitos, tais 

como: reduzir falhas de mercado, produzir e disseminar tecnologia, acesso a recursos 

financeiros, prover serviços essenciais entre outros.  

Assim como a literatura também já discutiu muito sobre os problemas que 

as associações cooperativistas encontram que são: engajamento do associados, 

governança e gestão, conflitos de interesses entre outros, tais problemas levam a um 
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limite de crescimento, muitas vezes a divergência de interesse entre os cooperados e 

a necessidade da cooperativa, gera problemas de fluxo de caixa, desinvestimento, 

além disso a ausência clara do direito de propriedade, levam a cooperativa a ter 

dificuldades de captar recursos para se autofinanciar. 

Diante da discussão teórica, sobre cooperativismo, aguça o interesse em 

entender se a presença de cooperativas nos municípios brasileiros, faz com que 

aumente a produtividade e a infraestrutura social, de modo a causar um aumento na 

renda dos municípios. 

Assim, foram apresentadas algumas análises descritivas e gráficas que 

sugerem o cooperativismo como um fator de contribuição ao crescimento econômico 

dos municípios. 

Mas para os resultados concretos de relevância estatística foi aplicado uma 

ferramenta amplamente utilizada pela literatura econômica, regressão em forma 

logarítmica com os dados utilizados em cross section, o método aplicado foi dos 

mínimos quadrados ordinários (MQO). 

Quando aplicada regressões lineares, lineares com dummy o que 

encontramos foi efeito positivo das cooperativas agrícolas no PIB municipal, contudo 

esses valores foram influenciados por outliers, por isso a escolha de ser trabalhada a 

forma logarítmica pelo fato de amenizar as variações existentes, algo esperado uma 

vez que os dados são dos municípios brasileiros, e o Brasil possui municípios muito 

heterogêneos em relação ao seu PIB, composição do PIB, tamanho populacional e de 

área agrícola. 

Os resultados encontrados na forma logarítmica, que apresenta os 

coeficientes mais consistentes, contrariam uma parte da literatura econômica sobre 

cooperativas, a hipótese que as cooperativas contribuem para uma melhor 

infraestrutura social, não se concretizou através da análise empírica. 

No entanto é necessário levar em consideração a heterogeneidade que 

temos no Brasil, um país de dimensão continental, assim levanta-se uma hipótese de 

que a metodologia aplicada não seja a mais apropriada. Sendo uma opção de 

metodologia de quase - experimental, essa metodologia consiste em criar um grupo 

de controle com características parecidas, porém essa metodologia nunca conseguirá 

criar grupos totalmente homogêneos. A segunda opção é utilizar os dados em painel, 

que consiste cortes transversais (cross-over) em períodos distintos, essa metodologia 

é a mais qualificada para avaliação do impacto das cooperativas nos municípios, visto 
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que essa metodologia acompanha a evolução do PIB ao longo do tempo, e se os 

municípios que possuem cooperativas apresentarem um crescimento maior que dos 

municípios sem cooperativas, podemos aferir essa diferença a presença do 

cooperativismo. 

Nesse sentido, há espaço para outros estudos sobre o assunto, que 

utilizem outras metodologias mais adequadas ao problema e bases de dados mais 

completas. 

Sugere-se quando ocorrer a publicação definitiva do Censo Agrícola de 

2018, avaliar a metodologia utilizada é semelhante com a base de 2006, algo que não 

aconteceu com o senso de 1995, e desse modo aplicar uma regressão em painel, de 

modo a avaliar de maneira mais contundente o efeito do cooperativismo no 

crescimento econômico dos municípios. 
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ANEXO A – GRÁFICOS DE DISPERSÃO PIB PER CAPITA GERAL X 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS 

 
 

 

Gráfico A1: Dispersão dos municípios PIB Geral per capita X Estabelecimentos Cooperados 
Fonte: IBGE 
Nota: Elaboração Própria 
 
 

 
 

Gráfico A2: Dispersão logarítmica dos municípios PIB Geral per capita X Estabelecimentos 
Cooperados 
Fonte: IBGE 
Nota: Elaboração Própria 
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ANEXO B – TABELAS DE CORRELAÇÃO ENTRE AS VARIÁVEIS – VARIÁVEL DEPENDENTE PIB GERAL E AGRO PER 

CAPITA E PIB AGRO POR ESTABELECIMENTO 

 
 
Tabela B1 – Correlação das variáveis da função logarítmica PIB Agrícola per capita. 
 

Matriz de 
Correlação

LPIB geral 
per capita

Lescol Ens 
Med+

Lestab Coop LTrator/ Hec
Lutil iza 

Adubação
Linteg Prod 

Animal
Lprod temp

Lvalor med 
fin

Lvalor méd 
bens

Lorient tec - 
coop

LMOB laço 
familiar

Lrecebem 
Salários

LPIB geral per capita
1,00              0,57              0,08-              0,22              0,55              0,24              0,13              0,30              0,56              0,28              0,26-              0,25              

Lescol Ens Med+ 1,00              0,01              0,14              0,46              0,27              0,01-              0,22              0,54              0,18              0,48-              0,29              

Lestab Coop 1,00              0,07              0,02-              0,13              0,04-              0,12-              0,05-              0,01-              0,02-              0,01-              

LTrator/ Hec 1,00              0,24              0,25              0,28              0,14-              0,07-              0,33              0,05-              0,06              

Luti l iza Adubação 1,00              0,20              0,28              0,20              0,38              0,46              0,23-              0,17              

Linteg Prod Animal 1,00              0,02              0,12-              0,13              0,14              0,13-              0,13              

Lprod temp 1,00              0,03-              0,12-              0,32              0,15-              0,09-              

Lvalor med fin 1,00              0,52              0,06-              0,23-              0,05-              

Lvalor méd bens 1,00              0,05-              0,42-              0,12              

Lorient tec - coop 1,00              0,02              0,08              

LMOB laço familiar 1,00              0,08              

Lrecebem Salários 1,00               
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
 

 

 

 



57 
 
Tabela B2 – Correlação das variáveis da função logarítmica PIB Agrícola per capita. 

 
Matriz de 

Correlação
LPIB Agro 

per capita
Lescol Ens 

Med+
LSilos 
Armaz

LUtiliza 
Adubação

LProd 
Temp

LProd. 
Perm

LCriação 
Animais

LValor 
Med Fin

LValor 
méd Bens

LÁrea 
Méd

LOrient Tec -
Coop

LMOB Laço 
Famil iar

LRecebem 
Salários

LEstab 
Coop

LPIB Agro per capita 1,00             0,11           0,08           0,24           0,09          0,15-          0,18-           0,53          0,49          0,37       0,00             0,11-           0,05-        0,06-       

Lescol Ens Med+ 1,00           0,12           0,46           0,01-          0,09          0,02-           0,22          0,54          0,39       0,18             0,48-           0,29        0,01       

LSi los Armaz 1,00           0,25           0,07          0,05          0,01           0,06-          0,03          0,07-       0,19             0,02-           0,06        0,08       

LUtil iza Adubação 1,00           0,28          0,00-          0,23-           0,20          0,38          0,08-       0,46             0,23-           0,17        0,02-       

LProd Temp 1,00          0,06-          0,59-           0,03-          0,12-          0,37-       0,32             0,15-           0,09-        0,04-       

LProd. Perm 1,00          0,09           0,16-          0,06-          0,03-       0,01             0,04-           0,07        0,16       

LCriação Animais 1,00           0,09-          0,08-          0,14       0,24-             0,22           0,11        0,04       

LValor Med Fin 1,00          0,52          0,42       0,06-             0,23-           0,05-        0,12-       

LValor méd Bens 1,00          0,68       0,05-             0,42-           0,12        0,05-       

LÁrea Méd 1,00       0,43-             0,32-           0,14        0,03-       

LOrient Tec - Coop 1,00             0,02           0,08        0,01-       

LMOB Laço Familiar 1,00           0,08        0,02-       

LRecebem Salários         1,00 -      0,01 

LEstab Coop 1,00        
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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Tabela B3 – Correlação das variáveis da função logarítmica PIB Agrícola por estabelecimentos. 
 

Matriz de 
Correlação

LPIB Agro p/ 
estab

Lescol Ens 
Med+

LEstab 
Coop

Ltrator
Lutiliza 

Adubação
Linteg Prod 

Animal
LProd 
Temp

LCriação 
Animais

LValor 
méd Bens

LÁrea 
Méd

LOrient Tec - 
Coop

LMOB Laço 
Familiar

Lrecebem 
Salários

LPIB Agro p/ estab               1,00             0,54 -          0,05             0,10            0,41            0,21            0,12 -         0,24            0,74         0,47              0,07 -          0,47         0,12 

Lescol Ens Med+             1,00            0,01             0,14            0,46            0,27 -          0,01 -         0,02            0,54         0,39              0,18 -          0,48         0,29 

LEstab Coop            1,00             0,07 -         0,02            0,13 -          0,04           0,04 -         0,05 -       0,03 -            0,01 -          0,02 -       0,01 

Ltrator             1,00            0,24            0,25            0,28 -         0,25 -         0,07 -       0,30              0,33 -          0,05         0,06 

Lutiliza Adubação            1,00            0,20            0,28 -         0,23            0,38 -       0,08              0,46 -          0,23         0,17 

Linteg Prod Animal            1,00            0,02           0,01            0,13         0,05              0,14 -          0,13         0,13 

LProd Temp            1,00 -         0,59 -         0,12 -       0,37              0,32 -          0,15 -       0,09 

LCriação Animais           1,00 -         0,08         0,14 -            0,24            0,22         0,11 

LValor méd Bens            1,00         0,68 -            0,05 -          0,42         0,12 

LÁrea Méd         1,00 -            0,43 -          0,32         0,14 

LOrient Tec - Coop              1,00            0,02         0,08 

LMOB Laço Famil iar            1,00         0,08 

Lrecebem Salários         1,00 
 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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ANEXO C – TABELAS REGRESSÃO DO PIB GERAL PER CAPITA 

 
 

Tabela C1 – Testes Estatísticos Regressão Variável Dependente PIB geral per capita. 
 

Dummy
Dummy 
Cruzada

Linear

131,20** 92,80** 129,80**

(10,55) (14,54) (10,55)

65.746,00*** 65.249,00** 64.690,00***

... ... ...

2,82** 2,43** 3,88**

(19,55) (26,55) (20,55)

1,53** 1,97** 2,61**

(55,55) (98,54) (65,55)

75,44** 78,67** 81,16**

(2,55) (2,55) (2,55)

*p<0.05; **p<0.01

Heterocedasticidade

Heterocedasticidade

Reset

Teste F

Normalidade

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Resultados Testes: PIB per capita

Modelo

 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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Tabela C2 –Regressão Variável Dependente PIB Geral per capita. 
 

Dummy
Dummy 
Cruzada

Linear

7.199,66** 7.882,00** 7.753,80**

(915,00) (900,00) (901,30)

875,25 346,74 507,74

(1.705,00) (1.704,00) (1.704)

-3.498,28*** -3.855,58*** -3.805,25***

(1.034,00) (1.034,00) (1.032,00)

-3.373,74*** -3.681,54*** -3.591,45***

(774,80) (773,00) (773,00)

83.071,74*** 82.159,40*** 81.698,20***

(14.060,00) (14.080,00) (14.080,00)

4.470,20*** 4.557,72*** 4.557,03***

(354,00) (353,70) (353,60)

13.898,50*** 14.885,80*** 14.458,03***

(2.639,00) (2.639,00) (2.635,00)

0,004*** 0,004*** 0,004***

(0,0002) (0,0002) (0,0002)

-1.035,61 -1.094,25 -1.014,83

(913,20) (917,10) (916,10)

17.060,60*** 17.109,50*** 16.900,40***

(2.720,00) (2.728,00) (2.724,00)

... ... 20.255,10**

... ... (11.030,00)

1.056,79*** ... ...

(274,10) ... ...

... -18.599,50 ...

... (16.380,00) ...

... -10.682,20 ...

... (12.420,00) ...

... 52.167,40 ...

... (57.890,00) ...

... 0,00 ...

... (0,00) ...

... 17.737,00 ...

... (11.150,00) ...

Observations 5.558 5.558 5.558

R² 0,191 0,190 0,190

Adjusted R² 0,190 0,188 0,188

Nota: (erro padrão) *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01

Dummy Cooperativa 
Centro Oeste

Dummy Cooperativa Sul

Dummy Cooperativa Norte

Dummy Cooperativa 
Nordeste

Dummy Cooperativa 
Sudeste

Dummy Cooperativa

Integração Produção 
Animal

Trator por Hectare

Utilização Adubação

Valor Médio dos Bens

Estabelecimentos 
Cooperados

Variável dependente: PIB per capita

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Modelo

Utilização de Mão de Obra 
Familiar

Mão de Obra Assalariada 

Constante

Escolaridade maior igual 
Ensino Médio

Experiência de mais de 10 
anos

Silos Armazéns por 
Estabelecimentos

 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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ANEXO D – TABELAS REGRESSÃO DO PIB AGRÍCOLA PER CAPITA 

 
Tabela D1 – Testes Estatísticos Regressão Variável Dependente PIB 

Agrícola per capita  
 

Dummy Dummy Cruzada Linear

231,80** 164,10** 231,80**

(12,55) (17,55) (12,55)

4.368,90*** 4.410** 4.427,80***

... ... ...

29,50** 21,31** 28,06**

(23,55) (32,55) (24,55)

16,44** 9,50** 15,07**

(78,54) (146,54) (90,54)

7,45** 7,80** 7,75**

(2,55) (2,55) (2,55)

*p<0.05; **p<0.01

Resultados Testes: PIB Agrícola per capita

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Modelo

Heterocedasticidade

Heterocedasticidade

Reset

Teste F

Normalidade

 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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Tabela D2 – Regressão Variável Dependente PIB Agrícola per capita  

Dummy
Dummy 
Cruzada

Linear

641,75*** 541,51** 584,30***

(221,40) (217,50) (217,60)

-1.762,23*** -1.731,17*** -1.749,89***

(417,30) (417,40) (417,20)

-1.046,73*** -1.020,44*** -1.010,78***

(240,30) (239,90) (239,50)

521,10*** 553,32*** 540,72***

(181,90) (181,30) (181,40)

1.308,25*** 1.300,78*** 1.303,15***

(81,41) (81,42) (81,34)

6.711,75*** 6.621,71*** 6.645,16***

(617,80) (616,00) (615,80)

-2.807,57*** -2.775,41*** -2.785,04***

(357,30) (357,20) (357,00)

-1.121,96*** -1.108,26*** -1.109.93***

(119,20) (119,30) (119,00)

0,001*** 0,001*** 0,001***

(0,0001) (0,0001) (0,0001)

3,85*** 3,88*** 3,83***

(0,21) (0,21) (0,21)

1.441,55*** 1.463,21*** 1.420,21***

(212,70) (213,30) (213,10)

202,91 239,98 240.27

(635,70) (637,00) (636,10)

... ... -5.462,93**

... ... (2.547,00)

-138,41** ... ...

(63,50) ... ...

... 7.463,36** ...

... (3.788,00) ...

... 2.072,37 ...

... (2.873,00) ...

... 4.475,05 ...

... (13,370,00) ...

... 0,00 ...

... (0,00) ...

... 1.308,90 ...

... (2.577,00) ...

Observations 5.558 5.558 5.558

R² 0,334 0,334 0,334

Adjusted R² 0,332 0,333 0,333

Nota: (erro padrão) *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01

Experiência de mais de 10 
anos

Silos Armazéns por 
Estabelecimentos

Utilização Adubação

Integração Produção 
Animal

Valor Médio dos Bens

Constante

Escolaridade maior igual 
Ensino Médio

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Variável dependente: PIB Agrícola per capita

Modelo

Dummy Cooperativa Sul

Dummy Cooperativa 
Sudeste

Produção Permanente

Criação de Animais

Área Média em Hectare 
dos Estabelecimentos

Utilização de Mão de Obra 
Familiar

Mão de Obra Assalariada 

Dummy Cooperativa

Dummy Cooperativa Norte

Dummy Cooperativa 
Nordeste

Dummy Cooperativa 
Centro Oeste

Estabelecimentos 
Cooperados

 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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ANEXO E – TABELAS REGRESSÃO DO PIB AGRÍCOLA POR 

ESTABELECIMENTO 

 
Tabela E1 – Testes Estatísticos Regressão Variável Dependente PIB 

Agrícola por Estabelecimentos 
 

Resultados Testes: PIB Agrícola por Estabelecimento

Dummy Dummy Cruzada Linear

414,50** 311,90** 414,60**

(12,55) (16,55) (12,55)

35.208,00*** 35.192,00** 35.064,00***

... ... ...

294,66** 226,14** 282,82**

(23,55) (30,55) (24,55)

258,34** 160,12** 225,58**

(78,54) (129,54) (90,54)

628,23** 632,22** 625,80**

(2,55) (2,55) (2,55)

*p<0.05; **p<0.01

Heterocedasticidade

Heterocedasticidade

Reset

Teste F

Normalidade

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

Modelo

 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 
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Tabela E2 –Regressão Variável Dependente PIB Agrícola por 
Estabelecimentos 

 

Dummy Dummy Cruzada Linear

86.878,20*** 82.498,70*** 83.020,30***

(10.700,00) (10.510,00) (10.520,00)

-370.854,00*** -372.636,00*** -370.777,00***

(21.580,00) (21.590,00) (21.580,00)

21.509,90** 22.114,40** 23.128,80**

(11.270,00) (11.230,00) (11.230,00)

-147.463,00*** -148.121,00*** -153.273,00***

(29.050,00) (28.900,00) (28.960,00)

-3.828,22*** -3.834,09*** -3.830,43**

(487,40) (487,40) (487,40)

-63.990,90*** -63.153,40*** -63.445,90***

(5316,00) (5.308,00) (5.303,00)

0,01*** 0,01*** 0,01***

(0,0021) (0,0021) (0,0021)

0,11*** 0,11*** 0,11***

(0,0031) (0,0031) (0,0031)

130,70*** 130,99*** 131,37***

(10,70) (10,10) (10,08)

1.058.740,00*** 1.062.890,00*** 1.062.910,00***

(32.300,00) (32.230,00) (32.250,00)

-77.250,10*** -75.072,00*** -76.0792,60***

(10.260,00) (10.280,00) (10.280,00)

208.469,00*** 208.388,00*** 205.732,00***

(30.450,00) (30.490,00) (30.480,00)

... ... 183.868,00           

... ... (122.600,00)

-3.749,45 ... ...

(3.052,00) ... ...

... -206.851,00 ...

... (182.200,00) ...

... 408.348,00** ...

... (138.000,00) ...

... 472.528,00         ...

... (643.100,00) ...

... -                       ...

... (0,00) ...

... 139.789,00 ...

... (123.900,00) ...

Observations 5.558 5.558 5.558

R² 0,473 0,474 0,473

Adjusted R² 0,472 0,472 0,472

Nota: (erro padrão) *p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01

Experiência de mais de 10 
anos

Integração Produção 
Animal

Produção Temporária

Criação de Animais

Constante

Escolaridade maior igual 
Ensino Médio

Valor Médio Financiado

Orientação Técnica 
Excluindo Cooperativas

Área Média em Hectare 
dos Estabelecimentos

Utilização de Mão de Obra 
Familiar

Mão de Obra Assalariada 

Dummy Cooperativa 
Nordeste

Dummy Cooperativa 
Centro Oeste

Dummy Cooperativa Sul

Dummy Cooperativa 
Sudeste

Valor Médio dos Bens

Dummy Cooperativa

Dummy Cooperativa Norte

Estabelecimentos 
Cooperados

Modelo

Variável dependente: PIB Agrícola por Estabelecimento

Modelos calculados apartir das informações do Censo Agrícola 2006

 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
Nota: Dados trabalhados pelo autor, via software estatístico Oxmetrics 


